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Apresentação

O presente documento é o resultado da primeira fase 
do projeto Unirsei -  Union de la Integracíón  

Regional y la Sociedad Civil, promovido pela Alop -  
A ssociación  Latinoam ericana de O rganizaciones de 
Prom oción . Seu  o b jetiv o  geral é o de prom over a 
p a rtic ip a çã o  da so cied ad e c iv il  nos p ro cesso s  de 
integração regional em curso na A m érica Latina.

A ALOP, criada em 1979, é uma articulação de 43  ONGs 
de desenvolvim ento, sediadas em 23 países da A m érica 
Latina e C aribe, e constitui-se em um dos esforços mais 
duradouros de in teg ração  reg ion al. A s asso ciad as 
brasileiras são a F ase, o Centro Josu é de Castro e o 
Instituto Pólis. No Com itê Executivo da Alop, a Fase 
responde, na pessoa de Lorenzo Zanetti, pela Secretaria 
da Sub-região C one Sul e Brasil.

Os processos de integração regional tomaram grande 
impulso na A m érica Latina nos últimos anos. Após um 
longo período de lentos avanços e de algumas tentativas 
fracassadas, a proposta integracionista readquiriu novas 
forças no con tin ente: im plem entação do M erco su l; 
reativação da Comunidade Andina e conform ação do 
Sistem a de Integração Centro-Am ericano.

Paralelamente, os Estados Unidos lançaram sua proposta 
de uma Área de Livre Com ércio das Américas, ao mesmo 
tempo em que, juntamente com  o M éxico e com  o Canadá, 
criaram  o Tratado de Livre C om ércio da A m érica do 
Norte (N afta).

Sem  deixarm os de considerar o potencial de aspectos 
positivos destes processos, devemos levar em conta dois 
elem entos preocupantes. Por uma lado, as negociações 
se concentraram  quase exclusivam ente nos aspectos 
econ ôm icos e co m ercia is , deixando de lado outros 
aspectos: sociais, culturais, regionais e outros.

A ssim , as negociações vêm se realizando com  escassa 
participação dos atores sociais, o que se traduziu em  um 
grande desconhecimento das características por parte dos 
mesmos.

O  Projeto Unirsei pretende contribuir para superação

destes problem as, através do estím ulo à construção de 
um modelo de integração mais participativo, que assuma 
mais claram ente a im portância dos aspectos sociais e 
reconheça explicitam ente o papel da sociedade civ il no 
processo de integração.

O projeto, que conta com  o apoio da União Européia e 
do C e n tro  N a c io n a l p a ra  a C o o p e ra ç ã o  ao 
Desenvolvimento (N CO S) da Bélgica, tem como objetivos 
específicos:

♦  C apacitar integrantes das O N G s e das organizações 
sociais quanto aos elementos essenciais dos processos 
de integração;

♦  ( je ra r e difundir inform ações sobre os processos de 
integração ao nível dos atores sociais;

♦  A poiar a form ulação de propostas no sentido de 
incrementar a coesão social e apresentá-las aos órgãos 
nacionais e regionais correspondentes.

A lém  deste texto, foram  produzidos, nesta m esm a fase 
do projeto, nos demais países que com põem  o M ercosul, 
além do Chile, os seguintes documentos, que se encontram 
à disposição dos interessados;

♦  Argentina: Los Pequenos productores de A rgentina 
y el Mercosur. Situacíón general y problemática 
específica de tres sectores sensibles. Ing. C arlos 
C arballo, Instituto de D esarollo So cia l y Prom oción 
H u m an a-In d es.

♦  Brasil: Integração Regional e Cidadania. C hile; 
Proceso de Integración entre Chile y el Mercosur: 
perspectiva de las organizaciones sociales. Alvaro 
M olina Bustos, Sur-G ia.

♦  Paraguay: Participación de los sectores privados 
de la sociedad civil organizada en el Foro Consultivo 
Econômico y Social. Jorge Lara, B ase-E cta .

♦  Um guay: Participación de la sociedad civil en los 
procesos de integración: un marco de referencia. 
W ils o n  F e rn a n d e z  L u z u r ia g a , C e n tro  
Latinoam ericano de Econom ia Humana -  Claeh.
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“A integração das Américas é extremamente importante, mas é essencial 
que essa integração não se dê só no campo comercial. E  fundamental que 
haja participação da sociedade civil. Porque as coisas são decididas nas 
alturas e nós, da planície, ficamos planando. ”

B etin h o

Mercosul: integração regional 
e cidadania

S E R G I O  S C H L E S IN G E R
A ssessor técnico permanente do Projeto Brasil Sustentável e Democrático.
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M SERGIQ^Stl^ÜESINGEF^

I - A integração regional no Cone Sul

"Chegam esta semana ao Brasil quatro navios com 2.000 toneladas cada um de alho chinês. 
Duas embarcações vão para o Porto de Santos e duas para o do Rio de Janeiro. Prometem 
inundar o mercado brasileiro. Para quem não sabe, a importação de alho fez  o preço 
desabar por aqui. Sorte dos consumidores. Há dez anos, o preço era de USS 15 por quilo, 
hoje já  está na faixa de US$ 4 no varejo. ’’

Jornal do Brasil, p. 5, Inforrnc Econôm ico. 1/9/97.

À primeira vista, a notícia traz uma 
boa nova para o conjunto da popula­
ção brasileira, exceto para os produ­
tores nacionais de alho e seus inú­
meros intermediários. Mas algumas 
perguntas que podemos nos fazer di­
ante de notícia aparentem ente tão 
alvissareira podem nos conduzir de 
volta a uma série de preocupações 
cotidianas:

- Por que razões o alho chinês, após 
percorrer milhares de quilômetros, 
chega ao Brasil a um preço signifi­
cativam ente mais baixo?

- Qual a proporção do preço pago 
pelo consumidor efetivam ente rece­
bida pelo pequeno produtor, brasilei­
ro ou argentino?

- Podem ser tomadas medidas que 
reduzam o preço ao consum idor do 
alho produzido no Brasil ou em ou­
tro país do M ercosul?

- Foi tomada alguma medida em re­
lação às altem ativas de trabalho e 
renda para os produtores brasileiros 
de alho, que não terão mais com o 
co lo car seu produto no m ercado? 
E les foram informados a tempo so­
bre 0 fato?

S e  a importação do alho se tom ar um 
fato permanente, desestimulando por 
consegu inte a produção nacional, 
podemos nos fazer muitas outras per­
guntas. A principal seria: por quan­
to lempo 0 m ercado internacional 
seguirá nos oferecendo o produto a 
este preço?

Quando estendem os a questão ao 
conjunto de bens e serviços produzi­
dos e consum idos no B rasil, surgem 
novas interrogações:

- Quais os im pactos deste processo 
sobre o mercado de trabalho e o ní­
vel de renda da população?

- Que medidas estarão sendo tom a­
das para que o País disponha das di­
visas necessárias para fazer frente a 
este aumento das im portações? E le é 
sustentável a longo prazo?

- C aso estas medidas estejam  sendo 
tomadas, elas são com patíveis com  
a m elhoria efetiva da qualidade de 
vida de nossa população?

- Será que a importação deste alho 
não acab ará  nos custando m uito 
caro?

Este é apenas um pequeno exercício, 
que nos m ostra o quanto pode ser 
perigosa a leitura ao pé da letra das 
notícias que os meios de com unica­
ção apresentam àqueles poucos bra­
sileiros que têm o privilégio do aces­
so à inform ação. Com bate à infla­
ção, balança de pagamentos, g loba­
lização, M E R C O S U L , A L C A . D ia­
riam ente som os bombardeados por



uma série de fatos e term os cu jo  sig­
nificado é muitas vezes vago, quan­
do não enganoso.

Da forma com  que são apresentados, 
não nos p e rm ite m  e n x e rg a r  a 
interligação entre eles. Podemos ape­
nas atribuir a este conjunto de fenô­
menos e medidas alguns de seus efei­
tos, estes sim claramente sentidos não 
só pela população brasileira, O au­
mento do desem prego, a crescente 
desigualdade da distribuição da ri­
queza, da renda e o aumento contí­
nuo da exclusão social, m arcas des­
tes tempos em que o livre mercado 
nos é apresentado com o um dogma 
inquestionável.

A ssim , n este  C ad ern o  A B O N G

procuramos analisar os processos de 
integração regional no contexto ge­
ral em que se dá sua implementação, 
buscando visualizá-los com o um dos 
instrumentos através dos quais são 
postas em prática as diversas medi­
das e c o n ô m ica s  que vêm  sendo 
adotadas, que têm com o ob jetivo  
principal o de promover, paralela­
mente ao fortalecimento de mercados 
regionais, uma abertura crescen te  
dos m ercados nacion ais ao co m ér­
cio  internacional.

Ao mesmo tempo, confrontam os os 
efeitos atuais e esperados destes pro­
cessos com  o verdadeiro objetivo de 
melhorar a qualidade de vida do con­
junto  da população brasile ira , ao

qual, a nosso ver, devem estar subor­
dinados quaisquer instrumentos de 
política econôm ica adotados.

E  para isto é necessária a participa­
ção crescente e efetiva da sociedade 
civil nos processos de decisão envol­
vidos. Ê n fa se  esp ec ia l é dada ao 
M e r c o s u l ,  d e s c re v e n d o  seu s 
incipientes m ecanism os de participa­
ção, sobretudo a partir da experiên­
c ia  da C U T  no Fórum  Consultivo 
E con ôm ico-S ocia l. A tenção esp eci­
al é dada tam bém  ao processo de cri­
ação da A lca , ao qual os Estados 
Unidos vêm tentando im primir um 
ritmo acelerado, encontrando resis­
tências a este ritm o por parte dos 
países integrantes do M ercosul, so­
bretudo o B rasil.

Mercosul -  Um pequeno histórico

Algumas tentativas de integração de 
países da A m érica Latina precede­
ram a constitu ição  do M ercosul - 
M ercado Com um  do Sul. Ainda na 
década de 60 , foi criada a A lalc -  
A sso ciação  L atin o -A m erican a  de 
Livre C om ércio. No aspecto econô­
m ico, é importante assinalar que este 
processo visava uma industrialização 
substitutiva -  o chamado processo de 
substituição de im portações ~ e um 
crescim ento econôm ico nos níveis 
essencialm ente nacional e regional, 
ao contrário dos processos de inte­
gração hoje em desenvolvimento, que 
possuem características bastante dis­
tintas, com o descrevem os mais adi­
ante. No plano político, é  importante 
assinalar que grande parte dos paí­
ses da região vivia sob ditaduras m i­
litares, e que as rivalidades eram 
grandes, inclusive entre as duas mai­
ores econom ias sul-am ericanas, a da 
Argentina e a do B rasil.

Neste quadro, a A lalc, desde sua for­

mação, dava sinais de que dificilmen­
te se consolidaria, fato que estim u­
lou a form alização de diversos acor­
dos bilaterais. Em  1975, foi firmado 
0 Cauce (Convênio Argentina-Uru- 
guai de Cooperação Econôm ica) e, 
em 1976, Brasil e Uruguai assina­
ram 0 PEC  (Protocolo de Expansão 
C om ercial). No caso de Brasil e  Ar­
gentina, devido ao protecionismo e à 
rivalidade - que sempre marcaram as 
relações entre os dois países -, não 
houve, até 1985, um acordo que re­
gulasse as relações bilaterais.

Em  1980, com  o Tratado de M onte­
vidéu, foi criada, em substituição à 
A lalc, a Aladi -  A ssociação Latino- 
A m ericana de Integração. C om pos­
ta hoje pelo B rasil, Argentina, B o lí­
via, C olôm bia, Chile, Equador, M é­
x ic o , P arag u ai, Peru , U ru gu ai e 
Venezuela, a Aladi definiu novos pro­
cessos para incentivar o com ércio 
intra-regional, com  destaque para a 
Preferência Alfandegária Regional

(PAR), em vigor desde 1984. A PAR 
estabelece tarifas de importação mais 
baixas, de modo a estimular o comércio 
entrs os países que compõem este bloco.

As diferenças entre os países-m em ­
bros continuavam  e os riscos à nova 
associação  persistiam . A PA R foi 
aplicada em  conjunto com  uma lista 
de exceções, da qual faziam  parte 
alguns produtos de países menos de­
senvolvidos, contribuindo p^ra lim i­
tar o êxito desse instrumento. A PAR 
acabou representando apenas 20%  do 
com ércio  da região.

Com o não houvesse acordo bilateral 
entre B rasil e Argentina, era através 
da Aladi que se dava o intercâm bio 
entre os dois países. N o próprio âm­
b ito  da A la d i, d iv e rso s  aco rd o s 
com plem entares entre pares ou gru­
pos de p a íse s  fo ra m  c e le b ra d o s  
p o s te r io r m e n te  -  os ch a m a d o s 
A cordos S e to ria is .

Atualm ente, estes acordos setoriais



tendem a desaparecer, pois vêm sen­
do substituídos por acordos de com - 
piementação econôm ica, que contêm

programas específicos de eliminação 
gradual e total das tarifas com erci­
ais. Foi desta form a que o C hile e a

B o lív ia  colocaram  em  prática sua 
associação com  o M ercosul: são os 
cham ados acordos 4+ 1 .

O processo de formação; etapas e cenário

o  M ercosul tem origem na aproxi­
m ação promovida entre os govem os 
da Argentina e do Brasil, em meados 
da década de 80. A D eclaração de 
Iguaçu, 1985, dava sinais de que a 
rivalidade entre os dois países com e­
çava a diminuir. Em  julho de 1986, 
estes países assinaram  o Programa 
de Integração Econôm ica Brasil/Ar­
gentina, negociando acordos especí­
ficos para cada segm ento industrial. 
E ste  acordo era bem  am plo, in clu ­
indo p o lítica , econ om ia, cu ltura, 
tecnologia e pela primeira vez men­
cion ou -se a criação  de uma m oeda 
comum.

Som ente em 1990, os govem os da 
Argentina e do Brasil tomaram a ini­
ciativa de convidar os govem os do 
U m guai, Paraguai e C hile a ingres­
sarem neste projeto. Este último op­
tou por não ingressar, ao menos na­
quele momento, no bloco então em 
form ação. No ano 
a n te rio r, E sta d o s  
Unidos, M éx ico  e 
C anadá in iciaram  
as negociações que 
deram  orig em  ao 
T ratad o  de L iv re  
C om ércio da A m é­
rica -  0 Nafta, que 
viria a exercer for­
tes expectativas so­
bre alguns países do 
C one Sul, sobretu­
do 0 Chile.

O Tratado de A s- | 
sunção, que form a- | 
liza a constituição ^

do M ercosul, foi assinado em m arço 
de 1991 pelos presidentes destes qua­
tro  p a ís e s : A rg e n tin a , B r a s i l ,  
Paraguai e Uruguai. E stabelecia  um 
cronogram a de liberalização com er­
cial entre os países-membros, preven­
do uma redução progressiva das ta­
rifas e de outras restrições, até sua 
elim inação total, que daria origem  a 
uma zona de livre com ércio  a partir 
de l “ dejaneiro de 1995. Previa tam­
bém a adoção de uma tarifa extem a 
comum (T E C ) - aquela a ser aplica­
da aos bens e serviços originários de 
outros países, bem com o a coorde­
nação das políticas macroeconômicas 
e setoriais e a harm onização das le­
gislações dos Estados-m em bros.

O Tratado de Assunção m enciona 
também com o objetivos os de acele­
rar os processos de estabilização eco­
nôm ica “com  ju stiça  socia l” ; apro­

veitar de forma mais eficaz os recur­
sos disponíveis; incentivar o desen­
volvim ento científico e tecnológico; 
preservar o m eio am biente; e buscar 
da m elhor form a a inserção do M er­
cosul no m ercado intem acional.

É  im portante assinalar que, ao con­
trário das experiências de integração 
regional ensaiadas na região, o M er­
cosul foi concebido dentro do princí­
pio da integração regional “aberta” , 
n ão  se  lim ita n d o  a p e n a s a 
increm entar o com ércio entre os paí­
ses que 0 integram. D esde seu in í­
cio  teve, dentre seus ob jetiv os cen ­
trais, 0 estabelecim ento de relações 
estre ita s  co m  os grandes b lo co s  
econôm icos.

A iniciativa de form ação do M erco­
sul se dá, com o assinala Reinaldo 
G onçalv es*, em uma década carac­
terizada pela revitalização dos acor­

dos e mecanismos de 
integração econôm i­
ca, nos níveis regio­
nais ou su b-regio- 
nais.

“Isto ocorreu tanto 
nas regiões mais de­
senvolvidas (p. ex., 
A co rd o  E sta d o s  
U nidos-Canadá, de 
1989; Ato Ú nico da 
Comunidade Econô­
m ica E u rop éia , de 
1987), com o nas re­
giões em desenvolvi­
m ento (p articu lar­
m ente na A m érica

1 GONÇALVES, Rdnaiáo. Ô Abre-Alas: a nova inserção do Brasil na economia mundial. Rio de Janeiro, Relume-Dumará, 1994.
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Latina, com  o M ercosul, 1991 ; Área 
de Livre Com ércio da Ásia, 1991), e 
entre os países desenvolvidos e os 
países em desenvolvimento.

A dificuldade de se entender esta 
revitalização dos esquem as existen­
tes de integração econôm ica, assim 
com o a criação de novos e^ u em as, 
reside na própria diversidade destes 
acordos.”

No caso  da Europa, a aceleração  
verificada na segunda metade dos 
anos 80  parece ser uma reação, no 
plano político-econôm ico, ao senti­
mento de perda do dinam ism o euro­
peu a partir dos anos 70.

O acordo entre os Estados Unidos e 
0 Canadá apenas form alizou normas 
extremamente liberais que já  regula­
mentavam o comércio entre estes dois 
países. Já  o caso da Á sia reflete um 
esquem a institucional próprio, em 
que se aprofundam relações com er­
ciais entre países que já  têm víncu­
los econôm icos bastante profundos.

No caso  da A m érica  L atina e do 
M ercosul em particular, parece ter 
ocorrido uma reação à crise econô­
m ica que afeta os países em desen­

volvim ento e que se aprofundou du­
rante os anos 80, com o decorrência 
do endividamento externo. Assim , 
ainda segundo Reinaldo G onçalves, 
a integração em nível sub-regional é 
conseqüência das condições desfavo­
ráveis no m ercado in tern acio n al 
(“declínio do multilateralismo”) e, ao 
mesmo tempo, um instrumento para 
enfrentar os desequilíbrios externos 
e a necessidade de reestruturação 
produtiva.

“O corre que o fracasso dos experi­
mentos de integração desde os anos 
70  é, em grande medida, resultado 
da crescente deterioração das contas 
extem as e da m aior vulnerabilidade 
dos países da A m érica Latina e do 
C aribe. A  crise extem a mais recente 
é explicada, principalm ente, pelo 
aumento do protecionism o, deterio­
ração dos termos de troca e pela cri­
se da dívida extem a. D e um modo 
geral, os elem entos subjacentes ao 
processo de revitalização crescente 
do processo de integração não pare­
cem  ser diferentes do padrão geral 
observado no passado. A ssim , um 
aprofundamento da crise econôm ica 
extem a que ainda afeta um grande

núm ero de p aíses em  d esen v o lv i­
m ento poderá frear o p rocesso  de 
in tegração  e co n ô m ica  num futuro 
próx im o.”

É  im portante assinalar tam bém  que, 
na década de 80, ós países desenvol­
vidos m antiveram  e aprofundaram 
sua cham ada p olítica “neoprotecio- 
nista” . A pesar da redução sign ifica­
tiva das tarifas de im portação após a 
Segunda Guerra M undial, esta nova 
form a de protecionism o reduz signi­
ficativam ente as possibilidades de 
exportação para estes países, sobre­
tudo por parte dos países menos de­
senvolvidos.

Um arsenal de barreiras não-tarifá­
rias é. utilizado com  este objetivo: 
acordos de controle de exportações, 
medidas antidumping, medidas com ­
pensatórias e outras se contrapõem , 
justam ente, ao período em  que estes 
últim os países são fortem ente pres­
sionados pelas grandes potências, 
através do GATT, e posteriorm ente 
da O M C , a efetuar um amplo pro­
cesso de liberalização de seu com ér­
cio  intem acional, acompanhado de 
políticas econôm icas igualmente li- 
beralizantes.

Avanços e recuos no: processo de integração

D e fato, com o se observou não sói
durante o período de estm turação do 
M ercosul, mas com o tam bém  até os 
dias de hoje, as políticas libèralizan- 
tes, assim com o a permanehte crise 
do setor extem o, tanto na Argentina 
quanto no Brasil, ditam o tom  e o rit­
mo do processo de integração.

Em  1991, a Argentina implantou seu 
programa de estabilização econôm i­
ca  -  o cham ado Plano C avallo. À 
sem elhança do que viria a ocorrer 
com  0 Brasil, a Argentina, apesar de 
debelar a inflação, passou a viver um

quadro no qual predominam o au­
mento constante do desemprego e de 
grândes déficits comerciais. O gover­
no M enem , eleito em 1989, não teve 
dificuldades em ver aprovadas no 
Congresso as proposições contidas 
no Tratado de Assunção.

A  econom ia do Paraguai era já  na­
quela época caracterizada por um 
forte grau de abertura ao com ércio 
intem acional, e a produção industri­
al, praticamente nenhuma. O U m ­
guai v iv ia  um quadro s im ilar: a 
liberalização com ercial e financeira

se iniciara ainda durante o período 
da ditadura militar.

J á  o B rasil, a econom ia m ais forte 
do M ercosul, in iciaria som ente em 
1989 , no govem o C ollor, um forte e 
doloroso processo de abertura com er­
cial da econom ia e de redução das 
funções do Estado (inclusive na es­
fera social), marcado por medidas de 
caráter recessivo, que, além  de cau­
sarem desem prego e queda do poder 
aquisitivo, não tiveram  sucesso em 
seu principal objetivo: o “um tiro só” 
de C ollor errou o alvo, e a inflação
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continuou nas nuvens. Som ado a 
isso, o processo que levou à destitui­
ção  do presidente por corrupção não 
compunha decididamente um quadro 
sim ilar ao dos demais membros do 
M ercosul.

Entre 1991 e 1993, o processo so­
freu avanços e percalços, sobretudo 
diante da instabilidade econôm ica 
vivida pelo Brasil. Os distintos m o­
mentos de liberalização da econom ia 
vividos pelos quatro países foram  
também fontes de fortes divergênci­
as, que só viriam a ser superadas em
1994.

A Argentina já  vinha, desde a déca­
da de 80, passando por um intenso 
processo dedesindustrialização, dei­
xando 0 Brasil na posição de potên­
cia industrial do M ercosul. Isto fez 
com  que o governo brasileiro visua­
lizasse aí a possibilidade de ser um 
fornecedor privilegiado de produtos 
in d u stria is  de d iv e rso s  se to res , 
com o os da qu ím ica, in form ática e 
de autom óveis.

Por outro lado, além de não deseja­
rem, naturalmente, assumir esta con­
dição de mercados cativos do Brasil, 
os três outros países já  praticavam 
uma p olítica tarifária substancial­
mente mais liberal. A  aceitação das 
condições impostas pelo Brasil sig­
nificaria, em muitos casos, que Ar­
gentina, Paraguai e Uruguai deveri­
am, para isto, elevar sua tarifas de 
im portação aplicadas aos dem ais 
países do mundo.

“Na primeira fase (1991/93) do pe­
ríodo de transição o Brasil tinha o 
quadro tarifário mais alto do M erco­
sul e adotava uma política de per­
manente desvalorização cam bial, o 
que permitia o crescim ento de suas 
exportações para os demais parcei­
ros. E ssa situação despertou o inte­
resse de vários setores em presariais

brasileiros pelo M ercosul, que pas­
sou a ser visto com o uma altem ativa 
à retração do mercado interno, for­
talecend o a decisão  b rasile ira  de 
constituição de uma União Aduanei­
ra, ou seja, uma área com ercial inte­
grada e protegida frente a outros 
m ercados, E ssa  não era a m esm a 
posição dos demais países,

N o final de 1992/início de 1993 , 
quando o Presidente Itam ar Franco 
assumiu, as negociações no M erco­
sul enfrentavam um estancamento de­
vido a oposição às pretensões brasi-

“As políticas 
liberalizantes, assim 
como a permanente 

crise do setor 
externo, tanto na 

Argentina quanto no 
Brasil, ditam o tom e 
o ritmo do processo 

de integração ”

leiras e às diferenças entre a política 
de estabilização argentina e a alta 
inflação no Brasil. Nesse período ini­
ciaram -se as negociações da Tarifa 
E xtem a Comum, que foram dificul­
tadas por dois fatores: a confronta­
ção de patamares tarifários muito di­
ferenciados e 0 aprofundamento de 
desequilíbrios com erciais setoriais, 
motivados pelo crescim ento das ex ­
portações brasileiras.

P od e-se dizer que a d esgravação 
tarifária do M ercosul foi um “guar- 
da-chuva” para a abertura com erci­
al brasile ira  - em  quatro anos as 
alíquotas brasileiras desceram de um

patam ar médio de 33%  (1990) para 
um de 14% (1 9 9 4 ). No mesmo perío­
do 0 govem o promoveu a adoção de 
medidas de desregulação econôm ica 
e industrial que, com binadas com 
uma p olítica recessiva, instaram as 
indú strias a prom over uma forte 
reestm turação produtiva, responsá­
vel pela redução de cerca  de 1 /3 dos 
postos de trabalho industriais (apro­
xim adam ente 2,5 m ilhões de traba­
lhadores) em  quatro anos e, ao m es­
mo tempo, pelo crescim ento da taxa 
de produtividade (3 0 %  em  relação à 
metade da década anterior).

M as o processo desencadeado por 
Collor, e continuado por Itamar Fran­
co , não conseguiu deter a escalada 
inflacionária, que gerava muitos con­
flitos com  os países vizinhos, Isso só 
foi possível com  a adoção do Plano 
R eal (1993/94).

A ssim , a com binação da forte aber­
tura com ercial com  a implantação do 
Plano R eal em 1994 - que, assim 
com o 0 Plano C avallo na Argenti­
na, vem  sustentando a estabilização 
dos preços na política cam bial e na 
venda do patrimônio estatal - permi­
tiu a superação dos conflitos entre 
os países do M ercosul e a finalização 
do cronogram a com ercial, garantin­
do o in ício da Zona de Livre Comér­
cio  em  jan eiro  de 1995.

As divergências existentes ao nível 
setorial e as desvantagens com para­
tivas, apontadas pelos países meno­
res, foram  solucionadas com  medi­
das tem porárias. Ao m esm o tempo, 
foi adiada a harm onização das polí­
ticas m acroeconôm icas e afastada 
sine die a adoção de uma estmtura 
institucional supranacional,”^

Em  1994, com  a introdução do Pla­
no R eal, que até hoje se apóia na fa­
m osa âncora cam bial e na lógica da 
u tilização  das im p ortações com o

2 CUT -  Central Única dos Trabalhadores, A Ação da CUT Frente ao Mercosul (latem et, 1997).
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mecanism o de estabilização dos pre­
ços, 0 B rasil m odificou uma série 
de posições que até então eram  ra­
zão de conflitos com  os demais paí­
ses, ameaçando o cumprimento do 
cronogram a previsto para a entrada 
em vigor da união aduaneira.

Em  1 “ de janeiro de 1995, o M erco­
sul entra em vigor formalmente. Pre­
vê ainda algumas restrições, tanto em 
relação ao livre com ércio  entre os 
quatro países quanto à tarifa ex ­
tem a comum, para as quais foram  
definidas listas de exceções, sob o 
pretexto de proteger setores mais 
frágeis ante a abertura com èrcial, 
em cada país. Está prevista a e li­
minação gradual e definitiva des­
tas exceções -  que abrangem  cer­
ca de 15%  dos itens negociados - 
até o ano de 2 .006 , no denominado 
Processo de Convergência, que en­
volve áreas importantes com o au­
tom obilística, têxtil, inforrnática, 
máquinas, quím ica fina e açúcar.

Estes exemplos de setores protegi­
dos já  revelam, no entanto, os ver­
dadeiros “critérios” utilizados para  ̂
definir setores sensíveis à com pe- I 
tição extem a. Ao contrário do que | 
se verifica na Comunidade Econô- ^ 
m ica Européia, onde a produção 
agrícola é extrem am ente protegida, 
aqui esta proteção tem caráter diver­
so. “Vale dizer que a Tarifa E xtem a 
Comum não foi negociada com  base 
nos diagnósticos setoriais qué apon­
tariam a competitividade de cada se­
tor e de cada país, mas sim com o “ín­
dices políticos”. A  T E C  não foi en­
carada com o instmmento de política 
industrial e agroindustrial e sim como 
instmmento com ercial e fatorjde sus­
tentação dos planos de ajuste, òu seja, 
de controle de preços in tem os.” ^

O ano de 1995 fom ece bons; exem ­
plos das dificuldades (que até hoje

perm anecem ) em com patibilizar o 
programa de liberalização com erci­
al do M ercosul com  as dificuldades 
de cada país, sobretudo Argentina e 
Brasil, com  seus respectivos progra­
m as de e s ta b il iz a ç ã o  e co m  os 
desequilíbrios extem os, resultantes 
de uma abertura aos mercados mun­
diais precipitada, além  dos eternos 
com prom issos relativos à dívida ex ­
tema, tão pouco lembrados nos dias 
de hoje.

O  mesmo ano de 1995 é marcado 
pela crise m exicana e seus conheci­
dos efeitos sobre outros países da 
A m érica Latina. Pressionado pelo 
crcscentcdéficit com ercial, acompa­
nhado de uma redução dos ingressos 
de capitais extem os decorrente da 
crise m exicana, o governo brasilei­
ro, após pesadas negociações com  
seus parceiros, aplicou um aumento 
temporário de 7 0%  sobre as tarifas 
para bens de consumo não essenci­
ais vindos de outros países que não 
os membros do M ercosul, com o au­
tomóveis e eletrodom ésticos. Com 
vistas a reduzir a inflação, aplicou

tam bém uma redução m aior do que 
aquela prevista para produtos consi­
derados de prim eira necessidade. O 
Brasil ensaiou, ainda naquele m es­
mo ano, a im posição de cotas m áxi­
mas de veículos importados, mas recuou 
diante dos protestos da Argentina.

A ssim , 1995 pode ser visto, por um 
lado, com o um ano em que as nego­
ciações entre os países-m em bros não 
caminharam significativamente. Esta 

relativa paralisia, no entanto, re­
vela fatos m arcantes. R evela-se, 
acim a de tudo, que o B rasil, em 
função da fragilidade de seu setor 
externo e da preocupação perma­
nente com  a m anutenção do plano 
de estabilização da moeda, não de­
dica ao processo de integração re­
gional o grau de prioridade espe­
rado por seus parceiros. Fato que 
se explica também pelas dimensões 
da econom ia brasileira diante des­
tes mesmos parceiros: deixando de 
lado questões estratégicas, a ver­
dade é que o M ercosul tem na eco­
nomia brasileira com o um todo um 
peso bem  m enos s ig n ifica tiv o , 
quando comparado com  os demais 
países.

Diante das freqüentes crises exter­
nas com  que o B rasil se depara, o 

M ercosul, longe de significar um es­
paço comum onde a econom ia brasi­
leira pudesse buscar um reforço di­
ante de sua fragilidade extem a, mais 
parece um obstáculo às medidas que 
o governo brasileiro  decide tomar 
diante de tais crises. É  verdade tam ­
bém que, no interior do bloco, o B ra­
sil não é o único a assum ir posições 
com o esta. N este  m esm o ano de
1 995 , e pelas m esm as razões, a A r­
g en tin a  tam bém  en sa iou  um au­
m ento de seus im p ostos de im por­
tação , recuando p osteriorm ente .

O ano de 1996  foi caracterizado, da

3 PORTELLA, María Sílvia. Mercosul: estágio atual e perspectivas. T e m p o  e Presença. Rio de Janeiro, nov./dez. 1995.



13

m esm a forma, por idas e vindas do 
govem o brasileiro no tocante a m e­
didas destinadas a restringir suas 
im portações, afetando diretamente 
suas relações com  os demais países 
do bloco. Um exemplo se deu em ju ­
nho deste mesmo ano, quando, dian­
te dos protestos de Uruguai e Argen­
tina, o Brasil desistiu de impor m e­
didas que afetavam diretamente suas 
im portações de produtos têxteis da­
queles países. Os eletrodom ésticos, 
eletrônicos, calçados e brinquedos 
também foram objeto de medidas res­
tritivas às im portações.

Este mesmo ano foi marcado também 
por outros importantes fatos. C on­
form e já  estava previsto na agenda 
do M ercosul, tiveram início as nego­
ciações do bloco com  outros países, 
visando o estabelecim ento de acor­
dos preferenciais, inicialm ente com  
o Chile e a Bolívia, e posteriormente 
com  os países integrantes do Pacto 
Andino e o M éxico. M ais uma vez, a 
posição brasileira se diferencia de 
form a significativa daquela adotada 
por seus parceiros. Para estes últi­
mos, tais acordos significam , na prá­
tica, 0 aumento da com petição, rela­
tivamente às exportações para o B ra­

sil, já  que C hile e B o lív ia  apresen­
tam em suas pautas de exportação 
muitos produtos também exportados 
por Argentina, Paraguai e Uruguai. 
Já  para o Brasil, estes acordos re­
presentam um reforço em seu poder 
de barganha com  os demais países, 
especialm ente com  os EU A .

O ano de 1997 e o com eço de 1998 
têm com o característica marcante a 
crise das econom ias dos países asiá­
ticos, com  reflexos em todo o mun­
do. 0  B rasil, considerado “a bola da 
vez” com o alvo de um ataque espe­
cu lativo , fruto de um a constante 
sobrevalorização de sua moeda, da 
fragilidade das contas externas e ou­
tros aspectos, toma novamente uma 
série de medidas, visando manter a 
estabilidade da moeda. A  Argentina, 
também atingida pela avalanche, pro­
põe um aumento da Tarifa Externa 
Comum.

M as é sobretudo nas medidas de ca­
ráter recessivo adotadas pelo Brasil 
que recaem as maiores preocupações 
de seus parceiros. O excepcional in­
crem ento do intercâm bio com ercial 
no âmbito do M ercosul, cu jos dados 
veremos mais adiante, é faca de dois 
gumes, principalmente para econo­

mias de menores dimensões, com o as 
do Uruguai e do Paraguai: uma re­
dução do consumo, por parte do Bra­
sil, de produtos exportados por aque­
les países, representa um forte im­
pacto sobre suas contas extem as, 
podendo s ig n ifica r  tam bém  uma 
recessão por contágio, fm to da que­
da das exportações.

M as o m aior im pulso para que os 
govem os da região (sobretudo o do 
B rasil) buscassem  fortalecer o M er­
cosul vem dos Estados Unidos. Tra­
ta-se de uma forte investida, já  no 
com eço de 1997 , para que os demais 
países am ericanos aceitem  a propos­
ta norte-americana de acelerar o cro­
nogram a de implementação da Alca, 
o que significaria, tam bém  na visão 
dos E U A , a extinção do M ercosul e 
dos dem ais blocos com erciais da re­
gião. Tratarem os deste assunto em 
detalhe mais adiante.

E ste verdadeiro assédio norte-am e­
ricano estimulou o Brasil a liderar 
ações no sentido de apressar e esten­
der os acordos que, lentam ente, o 
M ercosu l vinha construindo com  
outros países da região, bem  com o a 
ap roxim ação  m aior com  a U nião 
Européia.

O Mercosul e a União Européia

com  altos dirigentes do órgão execu­
tivo da U E. A vontade de formalizar 
os vínculos entre ambos os gmpos 
de países se concretizou em  29 de 
maio de 1992 com  a assinatura de 
um “Acordo Bilateral de Coopera­
ção Interinstitucional.” ''

Já  em 1994, fm to de permanentes 
negociações, é estabelecido um cro­
nograma de conversações, a partir 
das quais a Com issão Européia de-

O M ercosul foi desde o início conce­
bido, com o já  dissemos, com o um 
bloco de integração regional aberta, 
prevendo o estabelecim ento de rela­
ções com  os grandes blocos econô­
m icos existentes.

“Apenas um mês depois da assina­
tura do Tratado de A ssu nção , os 
M inistros das R elações Exteriores 
dos quatro países-membros visitaram 
a Com issão Européia e se reuniram

4GRA NDI, JorgeeSC H U TT, Daniel. O Mercosul em 1996: Consolidação ou incerteza.^ Contexto Internacional. IRl-PUC/Rio, vol. 18, n°2,jul./dez. 1996. 
p. 339.

clara  seu propósito de firm ar um 
acordo inter-regi onal de cooperação 
eco n ôm ica , o qual precederia um 
acordo de livre com ércio, com  início 
previsto para o ano de 2001 .

A s n eg ociações vêm  cam inhando 
m ais ou m enos da form a prevista, 
em bora m u itos obstácu los se jam  
igualmente previsíveis. As questões 
tr a b a lh is ta s  e a m b ie n ta is , p ara 
ex em p lificar, são tratadas de ma-
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neira radicalm ente distinta nos dois 
b locos.

D e toda forma, a atitude dos E sta­
dos Unidos no sentido de pressionar 
por uma rápida im plem entação da 
A lca teve tam bém o efeito de esti­
mular a União Européia a im pulsio­
nar suas negociações com  o M erco-

sul. Nas palavras de M anuel M arin, 
vice-presidente da Com issão Euro­
péia, a estratégia da União Européia 
é a de “fortalecer cada vez mais o 
M ercosul, de modo que se transfor­
me no núcleo duro da integração la­
tino-am ericana” .̂

Segundo o mesmo M arin, a tendên­

c ia  para um acordo com  o M ercosul 
é inexorável. E le  m enciona o fato de 
que a região já  concentra 70%  dos 
investim entos europeus na A m érica 
L atin a . “S ão  in teresses europeus 
que, apesar das dificuldades de ca ­
lendário, pressionarão os chefes de 
Estado a fazer uma grande operação 
de arbitragem  p olítica .”

A Alca: um sobressalto na agenda da integração

A criação da A lca foi proposta pelos 
Estados Unidos na cúpula de M iam i, 
realizada em 1994, e contou com  a 
adesão de 34 países -  todos os paí­
ses do continente am ericano, à exce­
ção de Cuba, excluída naturalmente 
por im posição dos Estados Unidos. 
Fortemente impulsionada pelo gover­
no norte-am ericano, a iniciativa iria 
se constituir, sobretudo a partir de 
1997, em fator de consolidação e afir­
mação geopolítica do M ercosul. Já  
em 1995, contrariamente ao que pro­
punham os Estados Unidos, o B ra­
sil, a partir de acordo feito com  seus 
parceiros de M ercosul, defendeu a 
idéia de que as negociações para a 
form ação  do novo b loco  fossem  
conduzidas pelos blocos regionais já  
existentes, e não pelos países isola­
damente.

A reunião de cúpula realizada em 
Belo Horizonte em  maio de 1997 tor­
nou evidentes as posições antagôni­
cas apresentadas pelos Estados U ni­
dos e os países do M ercosul, além de 
outros da A m érica Latina. A  dispo­
sição dos E U A  era de acelerar a im­
plem entação da A lca, atrayés da rá­
pida elim inação de todas às tarifas 
com erciais. A lém  disso, propuseram 
também que, já  em 1998, empresas 
norte-am ericanas tivessem  acesso

irrestrito às licitações e contratos de 
fom ecim ento ao setor público dos 
demais países. D esejavam  definir de 
imediato instrumentos de interdição 
e controle do uso da propriedade in­
telectual no território dos dem ais 
países. E  também remover quaisquer 
restrições à entrada de suas em pre­
sas no setor de serviços (inclusive 
financeiros), com o já  o fizeram  ju n ­
to ao M éxico  e ao Canadá, no âm bi­
to do Nafta.

Na visão e no interesse dos Estados 
Unidos, a criação da A lca im plica­
ria ainda, e de forma autom ática, no 
desaparecimento dos demais blocos. 
“A im posição da agenda dos Esta­
dos Unidos aos países periféricos fi­
cou clara na declaração feita em maio 
deste ano pela representante com er­
cial Charlene Barchefsky, antes de 
sua vinda para a reunião de B elo  
Horizonte: ‘O M ercosul é inconve­
niente para os interesses com erciais 
e políticos dos Estados U nidos’ . É  a 
diplom acia do porrete.” ^

Os países assumiriam compromissos 
ainda mais “liberalizadores” do que 
aqueles que foram  firmados no âm ­
bito  da O rganização M undial do 
C om ércio -  O M C . Por isso, eles são 
chamados “concessões GATT-plus” . 
Os Estados Unidos ainda desejam

incluir outros com prom issos, com o 
os relativos a m eio am biente, direi­
tos trabalhistas e outros. Em  síntese, 
desejam  assegurar a m ais ampla li­
berdade de m ovim entação para os 
bens e serviços que produzem.

O M ercosul, pela prim eira vez se 
apresentando com o uma personalida­
de ju ríd ica form ada e sedimentada, 
se opôs firm em ente tanto à antecipa­
ção do cronogram a previsto com o à 
eliminação dos blocos existentes. Em 
sua viagem  m ais recente ao Brasil e 
à Argentina, o presidente dos EU A , 
B ilI C linton, explicitou sua concor­
dância com  os parâmetros e prazos 
estabelecidos para formação da Alca.

É  im portante assinalar, ainda, que 
Clinton encontra fortes resistências 
à form ação do bloco  das Am éricas 
no interior de seu próprio país. Os 
trabalhadores dos EU A  tam bém te­
m em  o aumento do desem prego, e o 
Congresso norte-am ericano se recu­
sa a conceder ao presidente a utiliza­
ção do chamado mecanism o do 'Jast- 
írac/tstituição do presidente por cor­
rupção não compunha decididamen­
te um quadro sim ilar aolca, indepen­
dentemente da aprovação pelo C on ­
gresso (este últim o teria o poder so­
m ente de aprovar ou re je ita r  inte­
gralm ente tais pro jetos, sem  a pos­

5 FOLHA DE SÃO PAULO. Caderno Dinheiro, 14/9/97. p .U .
6 TAVARES, Maria da Conceição. A Alca e o Mercosul. Jornal dos Economistas, n“ 102, outubro de 1997.
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sib ilidade de introduzir quaisquer 
em endas).

A lém  de m anifestar sua concordân­
cia  com a negociação entre blocos, 
foram  aprovadas as linhas gerais 
para o processo de negociação: em ­
preendimento único {“single under­
taking''), significando que o acordo 
tem que ser aceito integralmente por 
todos os países ao mesmo tem po; 
com patibilidade com  as normas da 
O M C ; co e x istê n cia  da A lca  com  
acordos regionais mais profundos ou 
abrangentes.

D e toda form a, a proposta norte- 
americana de fazer desaparecer, com 
a im plantação da A lca, os demais 
blocos comerciais das Américas, des­
pertou os países sul-americanos para 
ações em direção oposta. A lém  da 
busca do fortalecim ento com ercial e 
político do M ercosul (apesar das va­
cilações inicias por parte do govem o 
argentino), d iversos outros países 
passaram a priorizar a integração de 
toda a A m érica do Sul, com o form a 
de fazer frente à concorrência desi­
gual a que estariam  subjugados a 
partir da implementação do novo blo­
co , sob a hegem onia dos Estados 
Unidos.

O govem o brasileiro, sobretudo, tem 
se empenhado firm em ente em apro­
fundar 0 M ercosul, ao contrário do 
que vinha ocorrendo até então. A  di­
plom acia brasileira encontra-se no 
momento firmemente empenhada em 
negociar acordos de livre com ércio 
com  todos os demais países da A m é­
rica do Sul, exceto as três Guianas,

D ocum ento inform al do Itam arati 
considera a co e x is tê n c ia  da A lca  
com  os dem ais b locos de extrem a 
im portância:

“Ficou decidido, em  B e lo  Horizon­
te, que os m ecanism os de integração

‘‘Afirme determinação 
demonstrada pelos 
Estados Unidos na 

implementação da Alca 
tem caráter decisivo 
não só em relação ao 
futuro do Mercosul 
Está em jogo o futuro 

das economias e 
sociedades de toda a 

América Latina ”

que prevejam  concessões mais am ­
plas ou profundas entre seus m em ­
bros do que aquelas acordadas na 
A lca coexistirão com  esta. Portanto, 
sendo uma união aduaneira, o M er­
cosul não será diluído pela área de 
livre com ércio continental. O esfor­
ço  em curso de consolidação e apro­
fundam ento do M ercosul tem por 
objetivo assegurar que, em todas as 
áreas da futura negociação hem isfé­
rica, o B rasil continue a defender 
posições conjuntas com  a Argentina, 
o Paraguai e o U m guai, próprias da 
união aduaneira.”

Esta visão de que o Brasil e o M er­
cosul saíram fortalecidos do encon­
tro de B elo  Horizonte, m antendo-se 
unidos e coesos e obtendo uma vitó­
ria histórica, não é, no entanto, unâ­
nime. Transcrevem os a seguir algu­
mas observações de Armando Á lva­
res G arcia Júnior, presidente da A s­
sociação B rasileira  de Advogados 
para o M ercosul -  Abam: ^

“Parece-m e que a estratégia norte- 
am ericana é muito mais requintada. 
M antêm -se os pactos sub-regionais 
ao mesmo tempo que se avançam as 
negociações sobre a criação da Área 
de L ivre C om ércio das A m éricas.

A co n tece  que a im plem entação  da 
A lca , se ja  em  2 0 0 5  ou em  qualquer 
outra data, por si só , já  faz d iluir 
um pacto  regional. Não há com o 
coexistirem .

A com patibilização entre os dois não 
é possível. C om o fortalecer blocos 
econôm icos regionais ou sub-regio­
nais e sim ultaneam ente fortalecer 
uma grande área de livre com ércio, 
abarcadora desses blocos? Os meno­
res serão gradativam ente incorpora­
dos ao maior, até que sumam ou se 
tom em  inoperantes.

Lançado o in ício das negociações na 
reunião presidencial de Santiago do 
C hile, em  abril de 1998 , e ainda que 
se respeite o cronogram a original de 
2 0 0 5 , a situação se com plicará.

T erem os duas alternativas, sendo 
que, na primeira delas, os blocos sub- 
regionais não estariam  ainda forta­
lecidos 0 suficiente, e, se realmente 
não estiverem , correrão o risco de se 
diluírem  com  a entrada em vigor da 
A lca.

N a segunda hipótese, estariam  for­
talecidos, m as, neste caso, entrariam 
em  choque com  os com prom issos 
intem acionais assumidos que deter­
m inam  a cr ia çã o  e a im plem enta­
ção da área hem isférica . Quem  saiu 
fo rta lecid o ?”

A  firm e determ inação demonstrada 
pelos Estados Unidos na im plem en­
tação da A lca tem caráter decisivo 
não só em  relação ao futuro do M er­
cosul. Está em jo g o  o futuro das eco­
nom ias e sociedades de toda a A m é­
rica  Latina. A bordam os novam ente 
esta  qu estão  na segunda parte des­
te C ad em o, ém  que analisam os as 
p o ssív e is  estra tég ias alternativas 
qu e se ap resen tam  nos d iv erso s 
cen ário s criad os pela reg io n a liza ­
ção  e g lo b a lização .

7 JORNAL DO BRASIL, 19/10/97. p. 4.
8 ALCA; uma questão de fichas. Gazeia Mercantil, Semanário do Mercosul, 10/8/97. p. 4.
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Alguns números do Mercosul e seu significado

A simples análise dos dados m acro­
econômicos, através da utilização dos 
indicadores tradicionais, leva à con­
clusão de que a im plantação ido M er­
cosul foi um grande sucesso, pelo 
menos' no que toca ao seu objetivo 
de increm entar o com ércio  entre os 
quatro países-m em bros. Não preten­
demos aqui afogar o leitor em nú­
meros absolutos ou percentuais: afi­
nal, há para isto uma série de publi­
cações especializadas,

O intercâm bio com ercial entre os 
países do M ercosul teve um cresci­
mento de 309%  entre 1990 ie  1996, 
sendo que neste m esm o período:

♦  as importações do M ercosul pro­
venientes da U nião  E u rop éia  
cresceram  2 4 6 % , enquanto suas 
exportações para a U niãò Euro­
péia cresceram  apenas 2 7% ;

♦  0 intercâm bio com ercial entre o 
B ra s il e a A rg en tin a  cresceu  
4 6 0 % ;

♦  foram trocados entre o B rasil e 
a Argentina cerca  de 4 4  bilhões 
de dólares, com  grande equilíbrio 
neste intercâm bio bilateral. ^

Esta tendência ao crescim ento  do

com ércio entre os países que com ­
põem  0 M ercosul prosseguiu em 
1997, embora, a esta altura, ainda 
não se disponha dos dados globais 
consolidados. 0  fato é que as expor­
tações da Argentina para o Brasil, 
por exem plo, já  significam  cerca de 
um terço de suas exportações totais.

Por um lado, podemos destacar al­
guns fatores positivos resultantes 
deste crescim ento explosivo do co ­
m ércio entre os quatro países, com o 
a ampliação dos mercados consum i­
dores para os exportadores destes 
países. Por outro, o acesso por parte 
dos consumidores a uma gam a mais 
variada de produtos, muitas vezes a 
preços inferiores aos anteriormente 
verificados.

Estes fatos, no entanto, nem sempre 
são verdadeiros, e mesmo quando o 
são, nem sempre trazem apenas be­
nefícios. Em  primeiro lugar, a imple­
m entação do M ercosul não foi pre­
cedida, nem mesmo acompanhada de 
medidas govem am entais que prepa­
rassem  aqueles setores produtivos 
que, em cada país, perderam m erca­
do em função de não poderem com ­
petir com  produtos vindos dos de­

mais países. O resultado vem  a ser 
a desestru tu ração sú bita  de vários 
setores, gerando fa lê n c ia s  e sig n i­
fic a n d o  d e se m p re g o , so b retu d o  
para os seg m entos da população 
voltados para a pequena produção 
nas regiões da fronteira sul, no caso 
brasile iro .

D a m esm a form a, não se pode afir­
mar que as im portações sigam sem ­
pre a lógica da com petitividade e do 
m elhor preço. N a verdade, os m aio­
res beneficiários do processo de in­
tegração são os grandes grupos trans­
nacionais. E lim inados os impostos e 
dem ais barreiras com ercia is, estes 
grupos passam  a eleger o local em 
que vai se dar a produção onde mais 
lhes for conveniente.

D e toda m aneira, a am pliação do es­
paço de intercâm bio com ercial da 
região é uma importante altem ativa, 
diante daqueles países que pregam a 
liberalização e, ao m esm o tempo pra­
ticam  políticas extrem am ente prote­
cionistas. M ais radical que a União 
Européia, que protege a ferro e fogo 
sua produção agropecuária, é a prá­
tica  com ercial dos Estados Unidos 
com  seus parceiros.

9 Fonte: Boletim de Integração Latino-Americana, MRE/GETEC, n° 20, janeiro/junho de 1997.
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“The Buy American Act”, 1933

Antônio Ermírio de Moraes

N"o último fim -de-sem ana, navegando um pou 
CO pela Internet, verifiquei que a B ib lio teca 

do Con-gresso dos Estados Unidos está sendo pro­
cessada porque contratou no exterior, indevidamen­
te, uma série de serviços que poderiam ser contra­
tados domesticamente.

0  processo tem fundamento numa lei americana 
que exige de todos os órgãos govem am entais o es­
gotamento das possibilidades de compra dentro do 
país, antes de buscar bens e serviços importados -  
“The Buy Am erican A ct”.

Dessa lei ninguém escapa. E la foi aprovada em 
1933, com  0 propósito de estim ular a geração de 
em pregos para os trabalhadores am ericanos. Os 
órgãos públicos são obrigados a comprar nos E s ­
tados Unidos tudo o que necessitam , desde lápis e 
borracha até aviões e serviços de engenharia.

N esse período, a lei sofreu pequenas correções, 
devido aos tratados de com ércio intemacional. M as 
a sua espinha dorsal ficou inalterada.

É  isso m esmo: os Estados Unidos, o país mais li­
beral do mundo -  ou dito liberal implementam 
há mais de m eio século uma lei para proteger seus 
empregos!

No mesmo dia em que detectei essa pérola do pro­
tecionism o mundial, vi o presidente da Federação 
das Indústrias de M inas G erais, sr. Stefan Sale j, 
inconformado, com  razão, pelo fato de o Brasil ler 
importado, em 1997, cerca de U S$ 10 bilhões em 
produtos “inadequados” -  por falta de qualidade

ou esp ecificação técnica (dados do In metro).

O Brasil impõe muito poucas exigências para os 
produtos importados -  o inverso do que ocorre com 
os países avançados, que usam de um colossal ri­
gor para tudo o que com pram , desde padrões sani­
tários para a agricultura até as mais sofisticadas 
normas técnicas para indústria, com ércio , serviços 
e, recentem ente, tam bém para o trabalho e o m eio 
ambiente.

E sle  é o país dos oito ou oitenta. F icam os fechados 
por quase m eio século, o que prejudicou severa­
mente a nossa evolução tecnológica. M as, agora, 
escancaram os as portas para os importados sem 
nenhuma seletividade, prejudicando a produção e 
0 emprego nacional.

Jam ais pretendi voltar aos tempo do protecionis­
mo retrógrado. M as não consigo entender a razão 
da in s is tê n c ia  em  um m étod o tão e rrá tico  e 
estabanado com o o que vem sendo praticado no 
Brasil.

É  claro que precisam os crescer no com ércio  inter­
nacional. Para tanto, é essencial aumentar expor­
tações e im portações. Não seria nada mau, porém, 
se jogássem os esse jo g o  com  inteligência, procu­
rando tirar vantagem nas duas pontas -  importan­
do o útil, exportando o excedente e gerando o ne­
cessário: “em pregos” !

A pesar dos 65 anos de atraso, você não acha que 
ainda há tempo para aprovar, no B rasil, o Buy 
Brazilian A ct?
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Em  sua coluna sem anal na Folha de 
São P a u lo ,n in g u é m  menos que o 
empresário brasileiro Antônio Erm í­
rio de M oraes conta que a B iblioteca

do Congresso dos Estados Unidos 
está sendo processada por contratar 
serviços no exterior. O artigo, que 
retrata bem o protecionism o pratica­

do pelos Estados Unidos, encontra- 
se transcrito a seguir. Agradecem os 
ao Sr. A ntônio Erm írio  sua valiosa 
contribuição para este Caderno.

A estrutura institucional do Mercosul

Em  sua página na Internet, o M inis­
tério das Relações Exteriores|do B ra­
sil informa, no tópico que descreve a 
estrutura institucional transitória do 
M ercosul, o grau de participação da 
sociedade neste processo com  admi­
rável sinceridade:

“A organização do Mercosul^ previs­
ta no Tratado de A ssunção, funda­
m entou-se em uma concepção prag­
m ática que, evitando criari órgãos 
comunitários no períodp de tr^ sição , 
previa a constituição de entidades 
intergovem am entais, cu jas decisões 
seriam tomadas por consensoem  reu­
niões periódicas entre autoridades 
homólogas dos Países-m em bros.”

Ainda de acordo com  o Tratado de 
Assunção, o órgão superior do M er­
cosul é o Conselho do M ercádo C o­
mum, com posto por Chanceleres e 
M inistros da Econom ia dos quatro 
países. O órgão executivo, por sua 
vez, é 0 Grupo M ercado Com um , 
composto por quatro mem bros titu­
lares e quatro substitutos - no caso 
brasileiro  os representantes são o 
M inistério das R elações Exteriores, 
M in istério  da Fazend a, M in istério  
da Indústria e C o m ércio  e B an co  
C entral.

Foram também criados os órgãos téc­

nicos, que são os 11 Subgm pos de 
Trabalho: Assuntos C om erciais, A s­
suntos Aduaneiros, Normas T écn i­
cas, Políticas F iscais e M onetárias 
R e la c io n a d a s  co m  o C o m é rc io , 
T ransp orte  T errestre , T ran sp orte  
M arítim o, P olítica Industrial e Tec­
nológica, Política A grícola, Política 
Energética, Coordenação de P olíti­
ca s  M a cro e co n ô m ica s , R e la ç õ e s  
Trabalhistas, Em prego e Segurida­
de Socia l.

Além  dos encontros no âmbito des­
ses órgãos, a estm tura institucional 
do M ercosul incluiu, ainda, reuniões 
de ministros de diversas pastas, como 
as da Educação e do Trabalho e as 
Reuniões Especializadas de Turismo, 
C iência e Tecnologia, M eio Ambien­
te e Cultura.

Sobre o papel do parlam ento dos 
respectivos países no p rocesso  de 
con stitu ição  e im plem entação do 
M ercosu l, abrim os aspas, uma vez 
m ais, para o M in istério  das R e la ­
ções E xteriores :

“Foi colocada em funcionam ento, 
tam bém , a C om issão Parlam entar 
Conjunta do Mercosul, composta por 
até 6 4  parlam entares (16  de cada 
Estado- Parte), que acompanhou os 
trabalhos desenvolvidos no âmbito do

processo de integração. Essa C om is­
são não teve co m o  atribuição, no 
entanto, a aprovação de legislação 
com unitária, um a vez que o M erco­
sul não admitiu, durante o período 
de transição, o cham ado efeito  de 
aplicação direta.”

Da m esm a form a que a C om issão 
Parlam entar C onjunta, a estrutura 
in stitu cional do M erco su l previu, 
tam bém  com  caráter apenas consul­
tivo, a form ação do Fóm m  C onsul­
tivo Econôm ico e Social -  F C E S, que 
som ente se efetivou  em  ju n h o  de
1996. O F C E S , além  das represen­
tações em presariais e  sindicais, con­
ta tam bém , no caso  da Argentina e 
do Brasil, com  a participação de suas 
associações nacionais de defesa do 
consumidor.

Por considerarm os de caráter funda­
mental a efetiva participação dos di­
versos segmentos das sociedades dos 
quatros países que com põem  o M er­
cosul nos diversos processos de de­
cisão  envolvidos, destinam os a últi­
m a seção deste caderno à exposição, 
por parte da C U T , de suas experiên­
cias e posicionam entos formados a 
partir de sua participação, com o um 
dos representantes b rasile iros, no 
F C E S .

10 MORAES, Antônio Ermírio de, The Buy American Act, 1933, Folhu de São Pauio, 18/1/1998. p,'2.
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II - Mercosul: presente e futuro

Atualmente, traçar ou analisar estra­
tégias sobre a integração econôm ica 
de um país com o resto do mundo 
não é tarefa fácil, mesmo para os 
especialistas em econom ia intem aci­
onal. Para quem pouco conhece a 
matéria, a tarefa é bem mais espinho­
sa. Tom a-se ainda mais com plicada 
quando nosso intuito é o de encarar 
o setor extem o com o um elem ento a 
m ais, uma ferram enta adicional, que 
com ponha um modelo de desenvol­
vimento cu ja propostá seja a de en­
frentar os verdadeiros problemas so­
ciais do país. Pois trata-se de encai­
xar e subordinar as relações interna­
cionais do País a um modelo que exis­
te apenas em  nosso imaginário.

Trata-se, portanto, de im aginar um 
cenário em que a produção dom ésti­
ca, as exportações, im portações, o 
intercâmbio científico, cultural e ou­
tros estivessem  a serviço de ob jeti­
vos tais com o: o com bate à pobreza, 
ao desemprego e à injusta distribui­
ção dá riqueza e da renda, à exclu­
são social; a m elhoria da qualidade 
de vida da população, traduzida em  
prom oção da educação, saúde, infra- 
estrutura urbana, habitação, lazer, 
p reservação  do m eio  am biente e 
tantas outras prioridades para nós 
evidentes.

Não seria necessário para isto igno­
rar os problemas com  que os gover­
nos se defrontam: a estabilização da 
econom ia, o déficit público, o per­
manente desequilíbrio das contas ex­
ternas e muitos outros. M as seria 
preciso subordinar o encaminhamen­
to destas questões àqueles verdadei­
ros desafios, que dizem respeito à 
melhoria da quahdade de vida de toda 
a população.

Podem os tomar com o exem plo um 
fato que está hoje nos jo m ais , apre­

sentado de m aneira extrem am ente 
positiva: o B N D E S (o “S ” é de “so­
cial”) aprovou fmanciamento de U S$ 
30 0  milhões à Peugeot, correspon­
dentes a 5 0%  do investim ento da 
em presa para instalar-se no B rasil. 
Prevê-se que, nos próxim os anos, as 
montadoras m ultinacionais venham 
a investir cerca de U S$  25 bilhões 
na área do M ercosul, U S$  21 bilhões 
dos quais no Brasil.

A lém  da Peugeot, praticam ente to­
das as outras montadoras estrangei-

‘‘Toda atividade 
econômica, como 

sabemos, gera postos 
de trabalho. A questão 
é saber, em primeiro 
lugar, quantos postos 

de trabalho a 
atividade é capaz de 
gerar, em relação ao 
capital empregado

ras estão na fila  para conseguir fi­
nanciam ento do B N D E S , natural­
mente a juros muito inferiores àque­
les cobrados no mercado fm anceiro. 
Segundo o presidente do B anco, tais 
financiam entos se justificam  pelos 
milhares de empregos que ajudarão 
a criar.

Em  primeiro lugar, parece que o go­
vemo brasileiro não confia totalmen­
te nas leis de mercado que tanto de­
fende. Caso contrário, confiaria nes­
te mesmo mercado para atrair este 
tipo de investim ento, sem que fosse 
necessário conceder-lhe incentivos 
oficiais. Caso acreditem os, de outra 
forma, que as montadoras viessem  a

se instalar no Brasil independente­
mente de financiam entos, tais incen­
tivos estariam sendo dados de graça.

A nalisem os então, com o requer o 
caso, a conveniência destes financi­
am entos do ponto de vista econôm i­
co e social. Em  primeiro lugar, va­
mos tratar da justificativa da criação 
de em pregos. Toda atividade econô­
m ica, com o sabem os, gera postos de 
trabalho. A  questão é saber, em pri­
m eiro lugar, quantos postos de tra­
balho a atividade é capaz de gerar, 
em  relação ao capital empregado.

As características da indústria auto­
m obilística, neste caso, desaconse­
lhariam  o uso de dinheiro público 
para financiar este tipo de investi­
mento. O setor, com o sabemos, se ca­
racteriza por uma elevada e crescen­
te automatização. Os U S$ 21 bilhões 
previstos gerariam , estim a-se, entre 
10 e 12 m il postos de trabalho. Dez 
m il novas vagas significam  apenas 
um terço das demissões previstas pela 
própria indústria automobilística bra­
sileira nos próxim os três anos. Entre 
1991 e 1997 , a indústria autom obi­
lística dobrou sua produção sem ele­
var o número de em pregados.

No setor autom obilístico, a transfe­
rência de tecnologia é praticam ente 
nula: todas as inovações tecnológicas 
chegam  em caixas pretas das matri­
zes das montadoras e dos fornecedo­
res mundiais de autopeças. Nada te­
mos a ganhar, portanto, também nes­
te aspecto.

Quanto ao produto final -  o automó­
vel -  não se trata de um bem  essen­
cial, com o 0 transporte de massas, 
este sim indispensável à m elhoria da 
qualidade de vida da população,

D o ponto de vista do m eio ambiente, 
nada mais irracional do que estim u­
lar 0 transporte individual, quando
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sabemos que na cidade deiSão Pau­
lo, por exem plo, em alguns períodos 
do ano, é necessária a adoção do ro­
dízio de veículos para que o ar sé 
tom e razoavelmente respirável.

Na verdade, o govem o brasileiro, na 
ânsia de reduzir o crescente deseqúüí-

brio de suas contas extem as, lim ita- 

se a conceder facilidades adicionais 
àquelas empresas multinacionais que, 
de uma forma ou dè outra, em razão 
de seus próprios interesses, já  viri­
am a se instalar no Brasil. E  a partir 
daqui, não só colocar seus produtos

no m ercado interno, com o tam bém, 
isentas de tarifas, éxportá-los para os 
demais países que com põem  o M er­
cosul, e outros mais. Trata-se, pois, 
de mais um capítulo da cham ada in­
serção subordinada à econom ia in­
tem acional.

A integração na região mais désigna! do mundo

Com o reverter esta “lóg ica” reinan­
te, sob a qual mesmo os capitais pro­
dutivos se dirigem a setores que em 
nada contribuem  para o aumento da 
oferta de bens e sei^ iços essenciais, 
em nada contribuem  para reduzir a 
exclusão e a desigualdade?!

Os dados mais recentes indicam qué 
a Am érica Latina é h o je  a região que 
apresenta as m aiores desigualdades 
na distribuição da renda, já  superan­
do, neste aspecto, até m esm ò o con­
tinente africano.

“Além da desigualdade na distribui­
ção de renda, a região exibe agudas 
diferenças na distribuição de ativos, 
no acesso ao crédito e nas possibili­
dades de receber educação de boa 
qualidade.

Nesse último setor, a desiguÿdade se 
mostra cada vez maior. A população 
cursa, em média, apéhas 5 ,2  anos de 
escola -  entre os pobres, o número é 
ainda menor. Há mais crianças que 
desistem da escola ou repetetri de ano 
nas regiões mais pobres.” “

Estudos mais recentes demostram, a 
partir da análise de séries de'dados 
de diversos países, qüe a desigual­
dade na distribuição da riqueza e dá 
renda dos países latino-am ericanos 
obstmi as possibilidades de desenvol­
vimento econôm ico - ao contrário 
daquilo que pregam os econom istas 
oficiais:.que é preciso esperar (nies- 
mo que eternamente) que o bolo cres­
ça, para depois distribuí-lo. Ou seja:

que onde houvesse desigualdade, ha­
veria acum ulação, poupança, inves­
timento e, depois, tudo melhoraria.

Estas novas pesquisas só vêm con­
firm ar 0 que aqueles que se opõem 
ao saber dominante afirmam há mui­
to tempo: que um mercado, intemo 
sólido e dinâmico é a base para um 
desenvolvimento efetivo e sustenta­
do. B ase  também para o crescim en­
to do com ércio intertiacional destes 
países, justificado pelo aumento da 
escala de produção e do consumo, 
resultantes da incorporação da gran­
de parcela da população exclu ída 
deste mercado potencial: um capital 
humano até hoje desperdiçado, fun­
dam ental para a co n stitu içã o  de 
uma verdadeira sociedade, base da 
dem ocracia.

Com o vem os, esboçar estratégias de 
inserção na econom ia intem acional 
não passa sim plesm ente pelo exercí­
cio  de escolher entre M ercosul, Alca, 
União Européia, m ultilateralism o ou 
por uma retirada geral das barreiras 
alfandegárias. Tràta-se de, a partir 
de urri m odelo autêntico e dinâm ico 
de desenvolvim ento nacional, visua­
lizar as melhores aitemativas para es­
timular este desenvolvim ento. E , do 
encontro destes projetos nacionais 
poder-se-ia traçar!, igualm ente, um 
projeto regional de integração eco ­
nôm ica e social, no qual cada proje­
to nacional seria níutuamente refor­
çado e complementado. Este é, a nos­
so ver, 0 ponto de partida para qual­
quer análise de projetos de integra­
ção regiOnaioü global.

11 KLIKSBERG, Bemardo, Desigualdade e Crescimento Econômico, Folha de Sõo Paulo, Cademo Dinheiro, 30/11/97, p. 2.
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Socióloga. Prcsidcnlc do Ser Mulher, entidade feminisla. Rio dc Janeiro, março de 1998.
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Os impactos, até aqui

Com o vimos na primeira seção deste 
Cademo, os dados macroeconômicos 
relativos ao increm ento do com ércio 
entre os países que integram  o M er­
cosul não deixam  m argem a dúvidas 
sobre a crescente im portância que 
este processo de integração vem as­
sumindo no interior de cada uma des­
tas econom ias.

Por outro lado, vim os tam bém  que o 
processo de im plem entação do M er­
cosul acompanhou um m ovim ento, 
nos quatro países, de liberalização 
bem mais ampla ao com ércio  inter­
nacional. Vim os ainda que, no caso 
do Brasil, o processo de integração 
se faz acom panhar das medidas re­
lacionadas ao Plano R eal, com  for­
tes impactos sobre os mais diversos 
indicadores econôm icos e sociais.

Assim , por um lado, tom a-se difícil 
ou mesmo im praticável tentar “iso­
lar” os efeitos do processo de inte­
gração regional daqueles que seriam 
explicados pela crescente inserção do 
Brasil na econom ia globalizada, bem 
com o daqueles que resultám  do pro­
grama de estabilização da econom ia.

Desta form a, seria im possível rela­
cionar de form a isolada com  a im­
plem entação do M ercosul a direção 
que indicadores com o os níveis de 
emprego, produção agrícola e indus­
trial, exportações e importações, vêm 
tomando ao longo dos últimos anos.

Por outro lado, podemos visualizar 
todos estes m ovim entos com o um 
conjunto com plem entar de políticas 
destinadas a atingir ob jetiv o s co ­
muns, ou a atender a uma m esm a

lógica de condução da política eco ­
nôm ica brasileira. Esta parece a ma­
neira mais coerente de analisar os 
fatos, e buscar com preendê-los sob 
uma visão integrada.

D e toda forma, diversas informações 
relativas ao increm ento das relações 
com erciais perm item -nos enxergar 
alguns efeitos esp ecíficos deste pro­
cesso de integração regional, ainda 
que de form a parcial. É  importante 
lembrar, também, que estes efeitos

‘‘A pequena produção 
agrícola sofreu 

impactos significativos, 
em especial na região 

da fronteira sul, onde a 
proximidade com os 
demais membros do 

Mercosul anula 
possíveis vantagens 

relativas aos custos de 
transporte ”

variam, de país a país, de form a in­
versa à da proporção das respecti­
vas econom ias. E  que, por esta ra­
zão, 0 Brasil é o país integrante do 
M ercosul onde tais efeitos se fazem  
menos visíveis, quando nos limitamos 
a focalizar apenas a econom ia com o 
um todo.

A ssim  é que, a partir de uma pers­
pectiva de solidariedade, devem os 
encarar o M ercosul com o um pro­

cesso  muito m ais delicado para paí­
ses com o 0 Paraguai e o Uruguai. 
U m a pequena variação na produção 
ou no consum o de arroz no Brasil, 
por exem plo, pode causar um enor­
m e im pacto junto  aos produtores de 
arroz um guaios.

Quando da im plem entação do Tra­
tado de A ssunção, as condições so­
ciais nos quatro países já  se encon­
travam em fase de forte deterioração, 
fruto do processo de abertura com er­
cial generalizada.

“As negociações que encerraram  a 
prim eira fase do M ercosul, entretan­
to, desconheceram  esta realidade e 
subordinaram  todas as d ecisões à 
im plem entação do livre com ércio  
com  um quadro tarifário  externo 
com p atível com  as ex ig ên cias do 
m ercado in tem acion al. A pesar de 
previstas no Tratado'de Assunção, 
foram  excluídas das negociações fi­
nais a harm on ização  de políticas 
m acroeconôm icas, a coordenação de 
políticas setoriais e a conform ação 
de uma estrutura institucional supra­
nacional. O s temas sociais e traba­
lhistas foram absolutam ente descon­
siderados.” '̂

I

D estacam os aqui alguns efeitos visí­
veis sobre a agricultura e o com ércio 
no Brasil. A  pequena produção agrí­
cola, aquela realizada sobretudo pe­
las unidades fam iliares, sofreu im ­
pactos significativos, em  especial na 
região da fronteira sul do País, onde 
a proxim idade com  os demais mem­
bros do M ercosu l anula possíveis 
vantaigens relativas aos cu stos de 
transporte.

12 PORTELLA, Maria Sílvia. Mercosul; estágio atual e perspectivas. Revista Tempo e Presença, nov./dez. 1995, Rio de Janeiro.
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Com  a introdução do Plano R eal, em 
1994, os preços agrícolas passam a 
ser encarados pelo govem o com o 
possibilidade dé assegurar a redução 
dos n íveis da in flação . C om o no 
exem plo do alho qüe apresentamos 
na introdução deste trabalho, a im­
portação dé produtos agrícolas foi 
utiJizáda para assegurar a estabilida­
de ou redução dos preços agrícolas.

Desde então, o valor das importações 
dos seis principais produtos agríco­
las (algodão, arroz, feijão, milho, tri­
go e so ja) cresceu  mais de 30% , al­
cançando valor superior a U S$  3 b i­
lhões no ano de 1997.

D eve-se destacar aqui que na m aio­
ria das vezes não são as chamadas 
vantagens com parativas, que permi­
tiriam a outros países produzir estes 
bens a custos efetivam ente mais re­
duzidos, que explicam  a chegada do 
exterior destes produtos a preços in­
feriores aos daqueles produzidos no 
País. Os elevados subsídios conce­
didos pelos govem os dos países de

o r ig e m  e x p lic a m  e s ta  su p o s ta  
“com petitividade” .

Tanto a C om unidade E co n ô m ica  
Européia quanto os Estados Unidos 
concedem  elevados subsídios à pro­
dução agrícola, que podem atingir 
4 0 %  do valor do produto. Além  da 
produção, a com ercialização e a ex ­
portação destes produtos tam bém  
são o b jeto  de tratam ento esp ecia l.

As culturas que, em função destes 
fatos, apresentaram m aior queda na 
área plantada nos últimos anos fo ­
ram as de algodão e arroz:

“Em bora a produtividade média da 
cu ltura do algodão tenha subido 
30% , a perda de área foi responsá­
vel pela redução de 70  mil toneladas 
na produção durante o período, com  
a safra 96/97 atingindo apenas 333 ,6  
mil toneladas de pluma. Além do al­
godão, 0 arroz também tem apresen­
tado quedas constantes na área plan­
tada nas últimas cinco  safras, com  
conseqüente queda na produção. D e

92/93 em  diante, a rizicultura per­
deu perto de 6 4 0  mil hectares, resul­
tando numa queda de 4%  na produ­
ção. D este grupo não escapa a cu l­
tura do trigo. D epois de ter produzi­
do 6 m ilhões de toneladas em 87/88, 
a produção recuou para 2 milhões em 
92/93, e para 1,5 milhão em 94/95

É  im portante assinalar que, desde o 
in ício dos anos 90 , a produção da 
R egião  Sul do Brasil vem se redu­
zindo em números absolutos, ao mes­
mo tempo em que a participação re­
lativa das regiões C entro-O este e 
Nordeste vem aumentando. Parece 
claro que esta redução é explicada 
pela m aior proximidade dos estados 
daquela região com  a fronteira do 
Brasil com  os demais países integran­
tes do M ercosul.

A perda não só de rentabilidade, mas 
sobretudo de postos de trabalho, é o 
aspecto mais perturbador desta rea­
lidade, totalmente previsível e ampla­
m ente alertada por diversas organi­
zações da sociedade civil.

13 BOLETIM DO DESER -  Departamento Sindical de Estudos Rurais -  Cademo Especial Grilo da Terra Brasil 97, abril de 1997.
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O rnais gritante é o caso do algodão. Nos últi 
m os dez anos, a redução da produção (46% ) 

e o aumento no consum o (1 G%) levaram a um au­
mento de 1 .500%  nas im portações, que devem 
chegar a 5 0 0  mil toneladas neste ano (1997). As­
sim, 0 País se tomará, segundo os dados do U SD  A, 
o maior importador mundial dessa fibra. Além do 
dispêndio de aproximadamente R$ 1 bilhão, o que 
deixará a balança com ercial em situação ainda 
maiis desfavorável, calcula-se que a queda na pro­
dução representa o afastam ento de cerca  de 2 1 0  
mil ag ricu ltores da atividade, m ais a redução 
de 100 mil postos de trabalho apenas desde o 
in ício  da década.

Segundo a Conab, em  1986  a alíquota de impor­
tação para algodão em pluma era de 55% , caiu 
para 10%  em 1988 e foi zerada a partir de 1990, 
só sèndo reestabelecida em 1995, mas, mesmo 
assim , a um nível bem inferior, de 3% , e apenas 
para os países que não fazem  parte do M ercosul. 
Esta política m ostrou-se totalmente ineficaz, be­
neficiando apenas a indústria têxtil consumidora 
de matéria-prima, enquanto os preços permanece­
ram baixos.

Com  0 passar do tempo, o preço intem acional da 
fibra subiu e toda vantagem que a indústria con­
seguiu desapareceu. A situação toma-se ainda mais 
triste quando se lembra que o Brasil já  foi auto- 
suficiente no suprimento da fibra. Sem  que tenha

tomado alguma medida mais decisiva no sentido 
de reversão da situação, o erro com etido já  é reco­
nhecido até pelo govem o.

O caso do arroz não é muito diferente. C om  o au­
mento do consumo de 12%  nos últimos dez anos e 
uma queda de 19%  na produção no m esm o perío­
do, as im portações aumentaram 7 1 5 % . Estas vie­
ram de 235  mil toneladas, em  1986/87, para 1,5 
m ilhão de toneladas em 1996/97.

Para o trigo, a situação se repete. O  consum o au­
mentou 11 %  nos últim os dez anos, mas a produ­
ção caiu 73% . Com  isso, houve aumento de 83%  
nas im portações. A queda acentuada na produção 
e 0 aumento nas im portações desses dois produ­
tos são fm to das condições vantajosas que os im ­
portadores brasileiros encontram  para a intem ali­
zação da produção proveniente do M ercosul.

Quando o trigo proveniente da Argentina e o ar­
roz do Um guai deixaram de ter a im portação tri­
butada pelo Tratado do M ercosul, suas condições 
de com petição em relação ao produto naciona! 
passaram a ser maiores. Im portações com  prazos 
de pagamento de até um ano, a ju ros in tem acio­
nais menores do que os praticados no mercado 
intemo, colocaram  a opção de com pra do produto 
nacional em segundo plano. 0  resultado tem sido 
a perda de m ercado, com  a conseqüente descapi­
talização dos agricultores, além  dos enorm es va­
lores gastos para pagar essas im portações.

Boletim  do D eser -  Departamento Sindical de Estudos Rurais -  Cadem o Especial Grito da Terra 
Brasil 97, abril de 1997.

" 0  objetivo da nova política agrícola é de criar um ambiente institucionalmente favorável 
ao desenvolvimento e aplicação de instrumentos privados de comercialização e de transfe­
rência de risco, como títulos bancários garantidos e mercado futuro, e manter a política de 
garantia dê  preços mínimos -  PGPM -  como um instrumento altamente seletivo para ser 
utilizado somente até os novos instrumentos serem plenamente absorvidos pelo mercado ou 
em programas específicos de desenvolvimento regional”.

Revista de Política Agrícola do Ministério da Agricultura c  Abastecimento
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A través desta linguagem sofistica­
da, 0 M inistério da Agricultura in­
form a que mecanism os igualmente 
sofisticados passarão a ser utilizados 
no sentido de entregar ao m ercado o 
destino dos preços dos produtos agrí­
colas, retirando o sistem a de garan­
tia de preços mínimos com que conta­
vam os agricultores até há alguns
anos.

S e  funcionou a aposta do govem o 
brasileiro no sentido de segurar os

índices de inflação, em boa parte atra­
vés da abertura do mercado à con­
corrência intemacional, o mesmo não 
se pode dizer em relação aos demais 
resultados desta opção política.

O setor agrícola brasileiro apresen­
tou crescim ento de apenas 0 ,45%  no 
período de julho de 94 a junho de 97, 
segundo o Departamento de Contas 
Nacionais do IB G E , contra um cres­
cim ento do P IB  de 14 ,69%  no m es­
mo período.

Para o pequeno produtor, muitas ve­
zes a opção é seguir plantando, à 
falta de m elhor alternativa, já  que a 
o preço da terra tam bém  sofreu for­
te depreciação. Para o assalariado 
rural, o resultado é o desem prego. 
E , a partir daí, restam  duas opções, 
A de ser desem pregado m ral, en­
grossando 0 M ovim ento dos Sem - 
Terra, ou m igrar para a cidade, pas­
sando à condição de desem pregado 
urbano.

Indústria

Os efeitos sobre a pequena e média 
indústria, para alguns setores com o 
os de calçados, têxteis e outros, são 
muito sem elhantes àqueles sofridos 
pela pequena produção agrícola. D a 
mesma forma e pelas mesmas razões, 
aqueles situados no sul do País são 
os mais atingidos pela com petição 
com  os produtos importados.

As grandes indústrias, sobretudo 
aquelas que atuam em escala trans­
nacional, são as grandes beneficiárias 
deste processo . A lém  de obterem  
m aior liberdade e flexibilidade para 
optar pela localização que mais lhes 
convém , e a partir daí suprir não só 
o mercado intem o, mas exportar em 
condições mais favoráveis, possuem 
poder de pressão sobre os governos 
para se beneficiar também dos ins­
tm m entos de proteção negados aos 
pequenos produtores.

Segundo Gilberto Dupas, membro do

Instituto de Estudos Avançados da 
USP, “perto de 6 0 %  desse com ércio 
está ocorrendo no setor inter-indus- 
trial, beneficiando as empresas trans­
nacionais, que nele encontram  um 
adequado colchão de proteção mais 
qu e co m p en sa n d o  o a lto  c u sto  
sistêm ico da região.”

O m aior exem plo é o da indústria 
automobilística. A  Ford e a Volkswa­
gen, indústrias instaladas tanto aqui 
quanto na A rgentina, respondem , 
juntas, por cerca de 50%  do total de 
veícu los im portados vendidos no 
País. E  de cada dez carros im porta­
dos pelo Brasil, seis são produzidos 
na Argentina. Som ente em 1997, o 
crescim ento das im portações de au­
tomóveis provenientes dos países do 
M ercosul teve um crescim ento de 
66%.

Com  a abertura irrestrita das fron­
teiras, a localização das indústrias

passa a ser questão de logística e de 
redução de custos. Alguns modelos 
são produzidos em um ou outro país, 
e daí exportados para os demais. Em  
alguns casos, o mesmo modelo é pro­
duzido no Brasil e  na Argentina, e 
uma parte da produção é exportada 
para o Brasil.

O  exem plo da indústria autom obilís­
tica se aplica a diversos setores pro­
dutivos que com põem  a econom ia 
destes países. D eixa claro o que sig­
nificaria para o Brasil, que possui um 
parque industrial relativam ente de­
senvolvido em relação aos seus de­
mais parceiros no M ercosul, a im­
plem entação da A lca  nos m esm os 
moldes em que se deu a do M erco­
sul; o livre ingresso dos bens produ­
zidos pela indústria norte-am ericana 
transformaria em sucata boa parte do 
setor industrial brasileiro.

14 DUPAS, Gilberto, O risco de uma imposição americana. Jornal do Brasil, 12/10/97, p. 11.

15 FOLHA DE SÃO PAULO, 18/1/98, Cademo Dinheiro, p. 12.
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O meio ambiente

“Ainda no âmbito da cooperação regional, os dois mandatários... reiteraram o inegável significado, 
para a região, da Hidrovia Paraguai-Paraná, que permite a saída ao Oceano Atlântico das riquezas 
produzidas em sua área de influência, no coração da América do Sul. Destacaram o intehsse em que 
os melhoramentos a serem realizados na Hidrovia resultem de uma ação concertada e ambientalmente 
sustentável dos cinco países da Bacia do Prata, deforma a contribuir para o desenvolvimento integra­
do da região. ”

(Declaração Conjunta da visita de Estado do Presidente da República Federativa do 
Brasil à República Oriental do Uruguai -  Montevidéu, 4-6/5/97)*''

Uma questão delicada que se coloca 
nos processos de integração regional 
é a da harm onização da legislação 
ambiental do conjunto de seus paí- 
ses-m em bros. A razão principal é 
que, implantada a livre circulação de 
m ercadorias, diferenças significati­
vas nas ex igências de respeito ao 
meio am biente im plicariarh em cus­
tos de produção diferenciados. Tais 
diferenças nos custos de produção 
alterariam a com petitividade, preju­
dicando aqueles países quelpossuem 
normas mais rígidas, exigindo por­
tanto maiores dispêndios, em prejuízo 
do custo final dos bens produzidos.

No caso do M ercosul, esta harmoni­
zação dos instrumentos juríd icos re­
lativos ao m eio am biente encontra- 
se ainda longe de ser resolvida, Um 
projeto de acordo que no momento 
vem sendo elaborado pelo Subgrupo 
de Trabalho 6  do M ercosul -  o de 
meio am biente -  encontrai sérias re­
sistências para ser aprovado, fato que 
daria base para a assinatura de um 
protocolo adicional, a ser incorpora­
do ao Tratado de Assunçãb.

Com o se vê, a questão é tratada do 
ponto de vista estritam ente com erci­
al pelo Subgrupo de Trabalho: não 
se prende propriamente à preserva­
ção do m eio am biente, mas aos inte­

resses dos grandes grupos nacionais 
c intem acionais envolvidos.

Atualmente, o projeto elaborado pelo 
Subgm po 6  conta com  apoio total 
dos govem os do Brasil, Paraguai e 
Um guai, mas encontra fortes resis­
tências por parte do govem o da Ar­
gentina. Segundo este último, o pro­
je to  de harm onização elaborado ni­
vela os graus de exigência àqueles 
previstos na legislação brasileira, 
considerada aquela que possui os 
maiores padrões de exigência dentre 
as dos países componentes do bloco.

As normas paraguaias e um guaias 
encontram -se em um patamar muito 
baixo de exigência, sendo conside­
radas incipientes. Já  as argentinas são 
situadas em  uma posição interm edi­
ária entre as daqueles dois países e 
as brasileiras. O govem o argentino 
alega que, em bora necessária; a har­
m onização deve se dar a partir de 
uma posição em que todos os países 
façam  concessões aos demais. Em  
outras palavras, defende que a har­
monização se concretize em  padrões 
inferiores ao previstos na legislação 
brasileira.

A Argentina teme que, da forma com  
que foi apresentado, o projeto venha 
a prejudicar seus exportadores, po­
dendo até m esm o impedir a entrada

de produtos nos dem ais países, em 
caso de descumprimento das normas. 
M as as divergências não se limitam 
apenas a este aspecto:

“Outro ponto de conflito  com  rela­
ção à assinatura do protocolo é o da 
certificação das atividades potenci­
alm ente prejudiciais ao m eio am bi­
ente. A  Argentina sustenta que a de­
cisão não diz respeito aos govem os, 
mas ao setor privado ou ao próprio 
mercado. Existe também o problema 
das concorrências provinciais, que, 
segundo a chancelaria'argentina, se­
riam invadidas com  a aprovação do 
protocolo.” ’’

Ainda do ponto de vista ambiental, 
outra questão que assume extrem a 
relevância é a integração física  em 
nível regional. D iversos m egaproje­
tos rodoviários e hidboviários vêm 
sendo projetados e desenvolvidos, 
neste sentido, no Cone Sul. Dentre 
estes, o projeto dá hidrovia Paraguai- 
Paraná parece ser o mais tem ível em 
term os de im pactos am bientais pre­
visíveis (ver box).

A  Hidrovia é um projeto que se pro­
põe a abrir uma canal de grande pro­
fu n d id a d e  n o s  r io s  P a ra g u a i e 
Paraná, de modo a perm itir a passa­
gem  de com boios de até 20  barcaças 
durante os 365  dias do ano, 24  horas

16 BOLETIM DE INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA. Ministério das Relações Exteriores. n° 20, janeiro/junho 1997, p. 119.

17 ARGENTINA nüo quer protocolo ambiental. Gazeta Mercantil, Semanário do Mercosul, 7/9/97, p, 3.



27

por dia. O projeto é impulsionado 
pelos governos dos cin co  países 
mencionados.

O s trabalhos de engenharia  para 
melhorar a navegação incluem reti­
ficação de curvas dos rios, elim ina­
ção de obstáculos namrais, dragagem 
e canalização do leito dos rios e cons­
trução de terminais portuários.

Com o já  ocorreu em obras sim ilares 
(M ississipi, Reno, D anúbio), obras 
que inicialm ente seriam  “pequenas” 
terminaram, certam ente, requerendo 
alterações permanentes e cada vez 
m aiores dos rios, com  im pactos e 
custos igualmente superiores aos pre­
vistos.

A C oalizão R ios Vivos é certam ente

0 m elhor exem plo, no âm bito de 
nossa região, de m obilização da so­
ciedade civ il no sentido de enfren­
tar tais d esafios, bem  com o lutar 
pela particip ação  da socied ad e na 
busca de alternativas a estes m e­
gapro jetos.

R ios V ivos reúne algum as centenas 
de o rg a n iz a çõ e s  a m b ie n ta lis ta s , 
g ru p o s  in d íg e n a s , p e s c a d o r e s  
artesanais, cientistas independentes 
e m ovim entos lo ca is  da B o lív ia , 
P a ra g u a i, A rg en tin a  e U ru gu ai, 
além  de pessoas e grupos da E u ro­
pa e dos E stad os U nidos.

Os principais interessados no pro­
je t o  são , em  p rim eiro  lu gar, os 
g randes cu ltiv ad o re s  de so ja  da

B o lív ia , Paraguai e Brasü , cu ja pro­
dução se m ultiplicou nos últim os 
anos, e que desejam exportarem  con­
dições mais vantajosas para os mer­
cados europeu e asiático . O setor 
m ineiro destes países (ferro, manga­
nês etc) tam bém está interessado na 
construção da hidrovia, assim com o 
os exportadores do setor madeireiro, 
0 que aumentará o desmatamento de 
florestas naturais.

“Entre as opções que se manejam  
para financiar o megaprojeto, encon- 
tram-se empréstimos de bancos mul­
tilaterais, com o o B ID  e o B an co  
M undial, ou a concessão a empresas 
privadas que cobrariam  pedágio aos 
usuários.

A m aior parte dos estudos independentes apon 
ta que as obras da hidrovia alterariam o c i­

clo  hidrológico da bacia do Prata, o que por sua 
vez provocaria uma dim inuição da área inundada 
do Pantanal e a deterioração de toda a cadeia de 
umidade que segue ao longo dos rios Paraguai e 
Paraná. A im portância da alteração do equilíbrio 
hídrico do Pantanal vincula-se não somente com a 
deterioração do habitat da variadíssima fauna que 
ali vive, mas também ao fato de que o Pantanal 
regula o c ic lo  de inundações rio abaixo.

0  efeito combinado das obras de engenharia provo­
caria a erosão do leito do rio, com severas conseqü­
ências sobre todo o ciclo hidrológico da bacia.

A permanente passagem  de barcaças (calcu la-se 
que na época de safra da soja percorrerá a Hidrovia 
um trem de barcaças a cada 9 0  minutos durante 
as 24  horas do dia), e a deterioração da qualidade

da água, atentarão contra a riqueza de peixes dos 
rios, principal m eio de subsistência das popula­
ções ribeirinhas, e aumentará o risco de vazamen­
tos de com bustíveis e acidentes.

Os estudos m encionados assinalam  que os m aio­
res im pactos sociais negativos decorrerão do de­
senvolvim ento induzido que necessariam ente se 
seguirá à construção da H idrovia: decom posição 
dos estilos de vida tradicionais da região, exten­
são da fronteira agrícola, com  a conseqüente pres­
são sobre as terras dos povos indígenas, migra­
ção para cidades que carecem  de serviços elem en­
tares para receber correntes m igratórias, aum en­
to de determinadas enfermidades, redução das ati­
vidades turísticas etc.

Contrariamente ao que anunciam os discursos o fi­
ciais, m egaprojetos com o o da Hidrovia não be­
neficiarão ao conjunto da sociedade.

Boletim  R ios V ivos, n° 3 , jan eiro  de 1997

Não é exagero conclu ir que serão os 
cidadãos dos países envolvidos que 
terminarão pagando o projeto. Por­
que os em préstim os dos organismos

financeiros intemacionais são conce­
didos aos Estados, e são pagos com  
os im postos cobrados de todos, e 
porque os custos sociais e am bien­

tais derivados da deterioração dos 
recursos naturais (que a todos per­
tencem) não foram incluídos nos cus­
tos do pro jeto .” ’’*

18 BOLETIM RIOS VIVOS, n“ 3. janeiro dc 1997, p. 6.
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Integração Regional e Desenvolvimento Sustentável

A expressão c/e5envo/v/me«/o sustentável vem, 
iesde o in ício dos anos 90, sendo aplicada 

com diversos significados e, sobretudo, apropria­
da para os mais diversos fm s. Por esta razão, tra­
temos de esclarecer, logo de início, o sentido que 
tem para nós esta mesma expressão. Não trata­
mos aqui de avançar na definição de termo tão 
com plexo e polêm ico, mas simplesmente de pon­
tuar seus aspectos mais relevantes, em especial no 
que toca ao processo de integração regional latino- 
americano.

♦  Por tratar-se da região onde as desigualdades 
na distribuição da riqueza e da renda são as 
maiores do mundo, o tema do desenvolvimen­
to sustentável deve m erecer significado espe­
cial para nós no que toca à apropriação pro­
porcionalmente desigual dos recursos naturais 
no âm bito das sociedades envolvidas.

♦  A utilização fmal dos recursos naturais, dos 
quais nossa região é especialm ente dotada, 
deve ser considerada com  igual atenção. N os­
sos recursos naturais devem estar a serviço da 
superação da pobreza e do acesso a condições 
dignas de vida de nossas populações. O mo­
delo exportador adotado pelos países da re­
gião se opõe frontalm ente a estes objetivos 
sociais.

♦  Da mesma form a que nos países altamente 
desenvolvidos, a pequena parcela da popula­

ção da região detentora de um a enorm e fatia 
da riqueza e da renda apresenta padrões de 
consumo incompatíveis com  a preservação do 
meio ambiente.

Assim  com o no caso da inserção acelerada à eco ­
nomia globalizada, o increm ento do com ércio  in­
tem acional decorrente dos processos de integra­
ção regional deve m erecer atenção especial em 
nosso caso: a pauta de exportações de nossos pa­
íses é ainda predominantemente com posta de ma- 
térias-primas e produtos sem i-elaborados. A pres­
são sobre os recursos naturais, dentro de um pa­
norama que não contem pla uma nova distribuição 
intemacional da produção, representa um horizon­
te de maior destruição da natureza.

Os processos de integração regional, por outro 
lado, apresentam excelentes oportunidades para 
que as questões am bientais sejam  contem pladas 
de forma mais adequada, em diversos aspectos. 
Com o sabem os, a poluição do ar e da água, por 
exem plo, não respeita lim ites form ais de frontei­
ras.
A defesa da qualidade de vida sob a form a da luta 
pela preservação do meio ambiente éu m  dos temas 
em que.as sociedades civis do planeta apresentam 
m aior grau de consciência e m obilização. Com o 
d izem  os m ilita n te s  do ra m o , a q u e stã o  é 
demasiadamente séria para ser deixada nas mãos 
de nossos govem antes.
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E nqu anto  o presidente Fernando 
Henrique Cardoso afirma que as de­
m issões na indústria autom obilística 
brasileira não são problema dele, a 
Cúpula So cia l da União Européia 
discute medidas conjuntas para com ­
bater 0 desemprego.

Enquanto a União Européia tem no 
Pariamento Europeu, órgão suprana­
cional, um importante centro de de­
cisões, 0 presidente norte-americano, 
B ill Clinton, luta para que o Congres­
so norte-am ericano lhe conceda am­
plos poderes para negociar com  os 
países da região o processo de for­
m ação da A lca. E , para horror da­
queles que ainda não aceitaram as cres­
centes desigualdades sociais como fato 
consumado, argumenta:

"Nós temos 4%  da população do mun­
do e controlamos 22%  da riqueza do 
mundo. S e  queremos manter essa fa­
tia de riqueza, nós precisamos vender 
para os outros 96%  da população.”

Sem  dúvida, os graus de participa­
ção  da so cied ad e nos p ro cesso s 
decisórios dos diversos blocos ex is­
tentes, com o o N afta, M ercosul e 
União Européia, são bastante distin­
tos. E  é justam ente no caso europeu, 
onde os mecanismos de participação 
são, com p arativ am en te, os m ais 
aperfeiçoados, que as questões rela­
tivas ao bem -estar social merecem as 
maiores atenções.

A própria adesão de boa parte dos 
países da Europa a seu m ercado co ­
mum foi objeto, em muitos deles, de 
plebiscito. M ais recentemente, embo­
ra por pequena margem, a popula­
ção da Noruega, temendo a redução 
de direitos sociais duramente conquis­

tados, rejeitou o ingresso de seu país 
na Comunidade Econôm ica Européia.

Da mesma forma, ao contrário do que 
ocorre no Nafta e no M ercosul, onde 
os poderes executivos possuem am ­
pla independência para a tomada de 
decisões, o Parlam ento Europeu é 
uma instituição de caráter suprana­
cional, concedendo àquele bloco um 
caráter de participação bem  m ais 
amplo do que aquele que observamos 
em nossa região.

‘‘Enquanto o presidente 
Fernando Henrique 

Cardoso afirma que as 
demissões na indústria 

automobilística 
brasileira não são 

problema dele, a Cúpula 
Social da União 
Européia discute 

medidas conjuntas para 
combater o desemprego ”

P or consegu inte, no cam po da so ­
ciedade c iv il propriam ente dita, o 
acesso  à partic ip ação  nos p ro ces­
sos d ecisó rios é ainda lim itado na 
Europa. M as é certam ente a U nião 
Européia aquela em  que as entida­
des c iv is  organizadas encontram  
m aior esp aço  para ex e rce r seu po­
der de pressão.

Ainda que de form a igualmente con­
siderada insatisfatória, a União Eu­
ropéia é a única que se utiliza de 
“m edidas com p ensatórias” , com o 
form a de recuperar a cap acidade 
competitiva de determinados segmen­

tos ou de apoiar financeiram ente de­
terminadas regiões ou países con si­
derados m ais pobres (com o, mais 
recentemente, quando do ingresso de 
Portugal e Espanha ao bloco).

Não pretendem os detalhar aqui a 
questão da participação da socieda­
de nos processos de integração regi­
onal, focalizad a na terceira seção 
deste C adem o. D esejam os lembrar 
apenas que a questão da inform ação 
é essencial para assegurar a partici­
pação efetiva da sociedade civil.

Recentem ente, uma notícia de jom al 
inform ava que, em  uma reunião en­
tre representantes do G ovem o Fede­
ral e políticos da R egião  Nordeste, 
estes últim os cobraram  do govem o 
providências no sentido de que sua 
região fosse também incluída no Tra­
tado do M ercosul. Certamente, com o 
muitos brasileiros, ju lgavam  que o 
“S U L ” de M ercosul restringiria o 
acordo à região Su j do Brasil.

Não há dúvidas de que tratados de 
integração regional apresentam um 
amplo potencial de benefícios para 
as populações envolvidas. M as acre­
ditamos que este potencial só pode 
ser transformado em realidade atra­
vés da participação efetiva das soci­
edades que com põem  este mercado 
com um , hoje em  fase de form ação. 
Estar bem  informado é condição es­
sencial para participar de modo efe­
tivo. E  as inform ações trazidas pe­
los m eios de com unicação tradicio­
nais são em geral inacessíveis à com ­
preensão de diversos segm entos da 
sociedade.

A  respeito desta últim a questão, são 
interessantes os resultados de recen­
te pesquisa realizada com  jo v en s  
secundaristas um guaios:
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Os jovens do Uruguai e o Mercosul

Os joven s de hoje,sâo o verdadeiro M ercosul 
de amanhã. Estam os preparando e form an­

do os joven s para este'futuro tão próxim o? Quem 
e com o 0 está fazendo? Estas foram algumas das 
perguntas para as quais o Instituto de Com unica­
ção e D esenvolvim ento (I.C .D ), do Uruguai, pro­
curou obter respostas junto a instituições de ensi­
no secundário daquele País.

A pesquisa perguntou aos joven s sobre seus co ­
nhecim entos acerca do M ercosul, suas fontes de 
inform ação, a participação do sistem a educativo 
nessa infonnação e á percepção dos adolescentes 
sobre o processo de integração, bem com o dos 
países que 0 com põem .

Os resultados mostram que mais de 90%  dos jo ­
vens de M ontevidéu ouviu falar alguma vez do 
M ercosul. Sem  dúvida, a inform ação que possu­
em  se refere basicarnente a questões gerais. Se  
observam fortes níveis de desconhecim ento: ex is­
te inclusive muita cotifusão e desinform ação so­
bre quais são os países que integram o M ercosul.

A fonte primordial delinformação sobre o M erco­
sul, m encionada por 7 0%  dos entrevistados, é  a 
te lev isão , e só 1 9 ,6 %  expressaram  haver re ce­

bido na esco la  m aterial sobre o p ro cesso  de in­
tegração.

A grande m aioria dos joven s considera que será 
positiva para o Uruguai, mas não visualiza para 
0 país um papel específico dentro da m esm a.

S e  observa uma avaliação claram ente favorável 
a respeito do impacto que o M ercosul terá no mer­
cado de trabalho. Os jovens consideram  que ge­
rará novas oportunidades de em prego e de m aior 
intercâm bio cultural. Os joven s um guaios apare­
cem  com uma visão otimista frente à integração e 
parecem  não crer que ò M ercosul possa im plicar 
em menores possibilidades laborais ou m aior de­
socupação.

E x is te  nos jo v e n s  um im p o rta n te  grau  de 
vinculação com  a Argentina e o Brasü^ conseqü­
ência talvez de que quase a metade dos entrevis­
tados viveu ou tem fam iliares em algum país do 
M ercosu l. Sem  dúvida, se observ a ce rtá  d is­
tância  frente aos argentinos e um a ten d ên cia  a 
não considerar ou a fazê-lo  desfavoravelrnente 
em  relação  ao C h ile , Paraguai e B o lív ia , p aí­
ses m ais alh eios e distantes da realidad e dos 
jo v en s de M ontevidéu.
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•1*III - Mercosul, Alca, presente e futuro do Brasil
Atila Roque*

Agenda social e participação

E m bora possam os id en tificar pro­
gressos feitos desde a assinatura do 
Tratado de Assunção, em  1 991 , a 
contem plação de temas sociais tem

dário, diante dos ob jetiv o s eco n ô ­
m icos do M ercosu l. E ntre as d ec i­
sões tom adas em O uro Preto , no 
fin al de 1994 , não ex is te  nenhum a

em prego e à seguridade socia l. S e ­
gundo afirm a R afae l F reire  N eto, 
D ire to r  da E x e cu tiv a  N acio n al da 
C U T - B r a s i l ,  re s p o n s á v e l p e lo

sido m antida em um plano secun- relativa às re lações trabalhistas, ao M ercosu l:

‘*0s governos desconheceram totalmente os aspectos sociais e políticos que o atual estágio do processo 
de integração envolve, negando uma realidade já  constatada: a regionalização do mercado de trabalho 
no Mercosul. (...) Assim como fizeram no âmbito das políticas produtivas, os governos deixarão que a 
livre competição regule o funcionamento do mercado de trabalho e as relações trabalhistas, recusando-se 
a admitir o aumento da interdependência comercial, da associação empresarial, do translado de empre­
sas entre os quatro países e da articulação da produção que vem sendo promovida principalmente pelas 
empresas multinacionais. Como conseqüência dessas decisões, os trabalhadores não disporão de prote­
ção e nem de instrumentos de fiscalização e de negociação para enfrentar os efeitos que a nova situação 
comercial e econômica produzirá, principalmente sobre empregos e salários.

Freire Neto tam bém destaca um cer­
to esvaziam ento dos subgrupos de 
Política Industrial e de Política Agrí­
cola, que tiveram um papel secundá­
rio no processo definidor da Tarifa 
E xtem a Comum (T E C ) e do Crité­
rio de O rigem  (C O ), acordados em 
Ouro Preto. Tanto as representações 
em presariais, quanto as centrais sin­

dicais, não tiveram papel significati­
vo nessas negociações, conduzidas 
estritamente pelas áreas econôm icas; 
e as reivindicações dos setores sindi­
cais, com o o estabelecim ento de um 
Fundo de Apoio à R econversão Pro­
dutiva e à promoção da coordenação 
de políticas setoriais, não foram con­
templadas.

Até 0 momento, as prioridades go­
v ern a m en ta is  e s tã o  re s tr ita s  ao 
gerenciam ento da T E C  (e do seu cro­
nograma de implementação), deixan­
do quase que sem nenhuma atenção 
áreas estratégicas com o harm oniza­
ção das p o líticas co m ercia is , das 
políticas de investimentos produtivos 
e sociais, criação de organism os su- 
pra-n aci onais etc.

Articulação entre as sociedades civis

Ultrapassar as fronteiras nacionais, 
fo rta lecer laços de solidariedade, 
com partilhar da diversidade que en­
grandece e inspira a cultura latino- 
am ericana, esses são os grandes de­
safios para uma ação intem acional 
coordenada entre as sociedades civis 
do M ercosul. A integração vista pelo

seu aspecto mais positivo, im plica, 
necessariam ente, nas possibilidades 
trazidas por um intercâm bio políti­
co, econôm ico e cultural que aproxi­
m e os nossos povos.

Som ente uma estreita cooperação 
entre as sociedades civis produzirá 
as condições para que a agenda do

M ercosul seja  ampliada para além 
dos interesses das burocracias priva­
das e govem am entais. As conquis­
tas alcançadas pelos processos de 
democratização que varreram a Amé­
rica Latina, em particular o Cone Sul, 
nas últim as décadas, têm que ser re­
fletidas nos mecanism os de gestão do

* Este artigo é uma versão reduzida e adaptada de um trabalho feilo no contexto do projeto “Mercosul e o Impacto da Integração Regional” , coordenado peio ICD 
- Instituto de Comunicación y Desarollo, em Montevidéo.

** Coordenador do Programa de Globalização do Ibase e diretor da ABONG.

\\9"A Ação du CUT frente ao Mercosul". Versâo distribuída através da conferência eletrônica <cut.brasil>, na rede AlterNex.
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M ercosu l. M ais do que nunca, em  
tem pos de g lo b alização , im põe-se 
0 desafio  de p en sare  ag ir ém todas 
as esferas: lo ca l, nacional e in ter­
nacional.

Importantes progressos já  foram fei­
tos em termos de coordenação entre 
as centrais sindicais dos países do 
M ercosul. Num período de quatro 
anos, a Coordenadora de Centrais 
Sindicais do Cone Sul (C C SC S) con­
seguiu se consolidar e articular a 
participação sindical em  diversos 
momentos do processo de integração. 
Na área agrícola, estão em; curso al­
gumas articulações envolvéndo fede­
rações de agricultores e organizações 
ligadas aos pequenos produtores. Em  
alguns setores chegou a ser alcança­
do uma coordenação entré sindica­
tos e, algumas vezes, com  as esferas 
e m p re s a r ia is  c o rre s p q n d e n te s : 
metalúrgicos, construção, bancários, 
pneus e outros.

Uma das propostas mais prom isso­
ras nascida da articulação sindical é 
a de elaboração, no âmbito do M er­
cosul, de uma Carta de Direitos Fun­
damentais. A proposta foi elaborada 
e apresentada aos chefes de Estado 
dos quatro países em C olonia dei 
Sacram ento, rio Uruguai, em  janeiro 
de 1994. A Carta é um documento 
amplo que não fica  restrito à pàuta 
de reivindicações estritam ente tra-

**Somente uma estreita 
cooperação entre as 

sociedades civis 
produzirá as condições 
para que a agenda do 

Mercosul seja ampliada 
para além dos interesses 

das burocracias 
privadas e 

governamentais ”

balhistas, buscando a expansão dos 
limites da cidadania e dos direitos so­
ciais. Com  isso constitui-se em um 
documento propício ao diálogo entre 
0 setor sindical e outras instâncias 
das sociedades civis.

Este último ponto talvez seja o mai­
or desafio para a articulação inter­
nacional no M ercosul. Apesar dos 
progressos feitos pela articulação sin­
dical, em particular no Brasil, ainda 
são poucas as iniciativas que reúnem 
um leque mais diversificado de seto­
res e interesses da sociedade, tais 
com o movimento ambientalista, mu­
lheres, consumidores etc. Som ente a 
partir de uma coordenação desse tipo 
serem os capazes de traduzir, nas 
ações orientadas para o processo de

integração, a diversidade de agendas 
envolv id as na luta por uma cid a­
dania plena, d em ocrática  e não-ex- 
cludente.

Neste sentido, a experiência brasilei­
ra da “A ção da Cidadania Contra a 
M iséria e Pela  V ida” , por sua capa­
cidade de m obilizar e integrar nas 
suas ações um universo extremamen­
te diversificado de atores sociais (mo­
vimentos sociais, igrejas, associações 
de bairros, m ovim entos com unitári­
os, instituições culturais, mídia etc), 
aiém  de pessoas individualm ente, 
tem muitas lições a ensinar. Afinal 
de contas, a integração regional so­
mente valerá a pena, de fato, se ser­
vir à prom oção de direitos culturais, 
políticos e econôm icos à totalidade 
das nossas sociedade, rompendo com 
a lógica perversa da produção de 
exclusão eaparí/i^/^ique perpassa a 
lógica dom inante da globalização.

D esta m aneira tam bém  estarem os 
construindo, no âm bito regional, a 
base política com um  que nos permi­
tirá uma autêntica articulação entre 
0 processo de integração e os com ­
promissos assinados pelos chefes de 
govem o durante o ciclo social de 
conferências das N ações Unidas, em 
p articu lar na C úpula M undial de 
D esen v olv im en to  S o c ia l, em C o ­
penhague (1 9 9 5 ).
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T  ' 'm  primeiro aspecto que m erece reflexão em 
relação ao M ercosul e à A lca reside nas ca­

racterísticas bastante diferenciadas das duas ini­
ciativas. O  M ercosul tem uma clara intenção de 
avançar em direção à constituição de um mercado 
comum - 0 que vai mais além de uma simples 
liberalização tarifária - a A lca é um processo de 
constituição de uma zona de livre com ércio.

Uma avaliação adequada da A lca, do ponto de 
vista da cidadania, deve indagar quem ganha e 
quem perde com  esta iniciativa, A experiência do 
Nafta, por exem plo, demostrou que o custo social 
que os processos deste tipo produzem é importan­
te, inclusive em países fortes com o Estados Uni­
dos e Canadá, para não m encionar o preço que o 
M éxico pagou. A d eterioração  do em prego, a 
m aior m obilidade das em presas, a flexibilização 
laborai, são alguns dos asp ectos negativos o b ­
servados, que por sua vez agravam  a exclu são  
socia l.

As grandes beneficiárias são as grandes empresas 
transnacionais, com  capacidade suficiente de usu- 
fm ir plenamente das vantagens oferecidas por um

sistem a que acaba por favorecer uma atitude de 
“quanlo pior m elhor” , em países que disputam a 
preferência das inversões estrangeiras. A com pe­
tição por um mercado liberalizado, os direitos dos 
trabalhadores e os deveres sociais das em presas 
se tornam ob jeto  de negociações. 0  resultado, 
quase sempre, é a perda dos direitos para os tra­
balhadores e menores obrigações sociais (incluin­
do impostos) para as empresas.

A o conseguir fazer prevalecer sua posição, con­
trariando as intenções dos Estados Unidos de 
apressar o processo, o M ercosul enfrenta o dile­
ma de qual é a m elhor atitude a tom ar em relação 
à A lca, e com o garantir que sua im plem entação 
não cause prejuízos ao bloco.

Estam os na presença de uma das principais ques­
tões incluídas na agenda para a globalização, ou 
seja, com o constituir espaços de regulação em um 
mundo cada vez mais des regulamentado. Quais 
são os critérios que devem prevalecer e quais são 
os interesses a serem privilegiados? E ste  é um de­
bate do qual as organizações da sociedade civ il 
não podem , sob nenhum a circu n stân cia , estar 
ausentes.
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Integração regional e globalização

Exam inando a questão do M erco ­
sul no co n texto  da g lo b alização , 
fica  evidente, por um lado, uma e s ­
tratégia por parte das lideranças re- 
g io n a is  de b u s c a r  um  m e lh o r  
p o s ic io n a m e n to  no c e n á r io  
desregulado e com petitivo dos anos 
90 . É  sintom ático  que o processo

ganhe im pulso ju stam en te  no m o­
m ento em  que a m aior parte das 
econom ias latin o-am erican as, em 
particular os países do C one Sul, 
j á  em p reen d eram  p ro c e s s o s  de 
reestruturação eco n ôm ica  inspira­
dos no m odelo de a ju ste estrutural 
propostos pelo B a n co  M undial e

pelo  F M I. P or outro  lado, a m oti­
v ação  c o m e rc ia l, çom o o b je tiv o  
prioritário  na estra tég ia  brasileira , 
foi indicada sem  m eias palavras em 
palestra fe ita  pelo  Em baixad or S e ­
bastião  R eg o  B a rro s  N eto, secre­
tário -g eral do M in isté rio  das R e ­
laçõ es E x te r io re s  do B rasil:

“  Para o Brasil, o mercado sul-americano é especialmente atraente, não apenas por suas dimensões e 
perspectivas de crescimento, mas também por suas características peculiares. Trata-sè do mercado de 
maior absorçãò relativa de produtos manufaturados brasileiros e, portanto, de bens de maior sofistica­
ção tecnológica e agregação econômica. Num balanço entre os diversos mercados de produtos brasilei­
ros, calcula-se que cerca de 50% de nossas exportações para a União Européia e d e  70 a 80% de nossas 
exportações para os Estados Unidos são de produtos manufaturados; no caso do mercádo sul-america- 
no, este percentual atinge a cifra expressiva de 90%.. Quando se tem em conta que nos últimos anos 
houve uma desaceleração do crescimento da participação percentual de produtos manufaturados em 
nossa pauta de exportação, esta cifra torna-se ainda mais significativa.

É  fundam ental, portanto, garantir 
que sejam  criados m ecanism os e fi­
cien tes de participação de todos os 
setores envolvidos no p rocesso  de 
in tegração regional, de modo que 
não fique tudo subm etido às “livres 
fo rça s” do m ercado. A  questão da 
institucionalidade dernocrática e do 
m áxim o de transparência sobre as 
in form ações do M ercosul - fatores 
d ecisivos para uma efetiv a  partic i­
pação dos setores so cia is  afetados

- são aspectos fundam entais para 
que se criem  lim ites efetivos à ação 
dos interesses econôm icos, particu­
larm ente os das em presas transna­
c io n a is . A ab ertu ra  dos n o sso s 
m ercad os deve estar  fortem en te  
condicionada às prioridades éticas 
e p o líticas da cidadania, e não o 
contrário .

A exp eriên cia  de outros processos 
de in tegração, com o é o caso  do 
N afta, nos ensinou que o im pacto

social da integração pode ser dramá­
tico, a despeito da retórica neoliberal. 
N este sentido, os m ovim entos de 
maior coordenação e cooperação que 
vêm se verificando no âmbito dos mo­
vimentos sociais, em particular o sin­
d ical, e das O N G s dos países do 
N afta e do M ercosul, passam a ter 
um papel cada vez mais central na 
promoção de uma agenda social e de­
m ocrática nos processos de integra­
ção regional.

20 BARROS Neto, Sebastião do Rego. Eixos de Integração Sul-Americana. Boletim de Integração Lttino-Americana, n° 17, Ministério das Relações 
Exteriores. Dezembro de 1995.
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Dentre as decisões de Ouro Preto, 
não existe nenhuma relativa às rela­
ções trabalhistas, ao em prego e à 
seguridade social. Os govem os des­
conheceram  totalmente os aspectos 
sociais e poh'ticos que o atual está­
gio do processo de integração envol­
ve, negando uma realidade já  cons­
tatada: a regionalização do mercado 
de Irabalho no M ercosul.

As justificativas para o não tratamen­
to das questões laborais - tanto na 
finalização da primeira fase, quanto 
na d efin ição  da nova agenda do 
subgrupo de R elações Trabalhistas 
(para o período 1996/2000) - basei- 
am -se no fato de que nesse período 
ainda não haverá “a livre circulação 
da m ão-de-obra” .

Assim  com o fizeram  no âmbito das 
políticas produtivas, os governos 
deixarão que a livre com petição re­
gule o funcionamento do mercado de 
trabalho e as relações trabalhistas, 
recusando-se a admitir o aumento da 
interdependência com ercial, da asso­
ciação em presarial, do translado de 
em presas entre os quatro países e da 
articulação da produção que vem sen­

do promovida principalm ente pelas 
empresas multinacionais.

Com o conseqüência dessas decisões, 
os trabalhadores não disporão de pro­
teção e nem de instrumentos de fis­
calização e de negociação para en­
frentar os efeitos que a nova situa­
ção com ercial e econôm ica produzi­
rá, principalm ente sobre os em pre­
gos e os salários.

Quais podem ser os efeitos do novo 
estágio de integração sobre o m erca­
do de trabalho?

♦  a redução de em pregos e salári­
os, devida ao im pacto do livre 
com ércio  intra-M ercosul - po­
dendo afetar setores inteiros nos 
países menores e alguns segmen­
tos e/ou regiões fronteiriças no 
caso do B rasil;

♦  0 deslocamento geográfico de em­
presas - devido à convivência 
entre índices de nacionalização e 
tarifas de im portação diferenci­
ados, empresas de alguns seto­
res específicos podem deslocar- 
se de um país a outro em busca 
de a líq u o ta s  m ais b a ix a s  de 
insum os, partes e com ponentes.

mantendo-se no mercado de seu 
país de origem ;

♦  m o b ilid a d e  e lib erd a d e  das 
multinacionais para desenvolver 
sua produção - que poderão de­
senvolver um processo de produ­
ção integrado - comprando ma­
térias-prim as num país e indus­
trializando no outro; fazendo 
partes de um mesmo produto em 
países diferentes; promovendo o 
deslocam ento de em presas pro­
vedoras de partes e insumos etc;

♦  subcontratação de serviços e de 
m ão-d e-obra - contratação de 
em presas de um país pelo outro, 
utilizando mão-de-obra temporá­
ria de seu local de origem , para 
a realização de empreitadas e ta- 
refas-, com  a diferenciação sala­
rial existente entre os quatro pa­
íses, a tendência sêrá o rebaixa­
mento dos padrões salariais.

Em  todos esses exem plos, a redução 
dos custos de produção - entre eles 
os salários e encargos sociais - será 
uma prioridade, ju stifica d a  com o 
exigência para o aumento da com pe­
titividade das em presas nos quatro 
países.

As políticas produtivas

Na metade de 1993, as negociações 
entre os govem os do M ercosul já  
apontavam para uma mudança im ­
portante na pretensão inicial de har­
monização das políticas produtivas. 
Os subgrupos de P olítica Industrial

e de P olítica A grícola foram  visivel­
mente esvaziados e não participaram 
de decisões importantes com o Tarifa 
E xtem a Comum - T E C  e C ritério de 
O rigem  - C O , que deveriam ter sido 
estabelecidos com  base nos diagnós­

ticos de com petitividade que esses 
estavam  desenvolvendo, e não por 
uma decisão política das áreas eco ­
nôm icas, com o a que ocorreu. D esta 
forma, nem as representações empre­
sariais e nem as centrais sindicais ti-

* lAercosul: presente e futuro. Extraído da página WEB da CUT.
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veram acesso e participação nessas 
negociações.

Ao contrário do inicialm enté previs­
to, os quatro govemos decidiram pro­
mover um acordo estritam ente co ­
m ercial, onde a T E C  e o GO, dois 
elementos centrais para a vigência da 
União Aduaneira e para a harmoni­
zação de políticas macroeconômicas, 
foram enfocados com o instrúmèntos 
de com ércio e de controle de preços.

Frente à pressão e resistência de al­
guns setores industriais, que não su- 
portariam uma Tarifa E xtem a bai­
xa, a solução foi a adoção de medi­
das temporárias através do estabele­
cim ento do “processo de convergên­
cia” e 0 adiamento de acordos seto­
riais mais sensíveis, com o o Auto­
m obilístico e 0 Têxtil.

Em  todo esse processo, temas fun­
damentais com o poh'ticas de promo­

ção e reconversão produtivas foram 
reduzidos a diretrizes bastante gené­
ricas. As reivindicações sindicais de 
estabelecim ento dè instrumentos e 
medidas com o um Fundo de Apoio à 
R econversão Produtiva e a promo­
ção da coordenação de políticas se­
toriais, visando garantir um rhaior 
equilíbrio entre os 'setores e regiões, 
entre os países m aiores e os m eno­
res, foram  desconsideradas.

Futuro da integração

Para analisar o futuro desse proces­
so de integração é precisq atentar 
para dois aspectos: a prioridade está 
na sustentação dos planos de ajuste 
anti-inflacionários e os com prom is­
sos extem os do M ercosul.

No final de 1994  os países foram  
alertados (pela crise m exicana) para 
o perigo do déficit com ercial, o que 
levou a Argentina (m arço 11995) a 
propor a elevação do quadro geral 
de tarifas extem as. A o mesmo tem­
po, o Brasil propôs a adoçãó de “lis­
tas móveis de tarifas de exceção”, 
elevou as tarifas de im portação de 
alguns setores (têxteis, calçadòs) - 
e estabeleceu cotas de impOita^ão ' 
para os automóveis. Em  ambos os 
casos as m otivações foram ja stis-^ " 
tentação dos planos de a ju k é  in- " 
temo. !

N a R esolu ção  do 5° C ongresso 
Nacional da C U T  sobre o M erco­
sul (maio/l 994), levantou-sé como 
um dos aspectos centrais as rriodi- , 
ficações que estavam  em curso no 
processo de integração e suas pos­
síveis repercussões: “ ...C om  a 
abertura da econom ia brasileira, ,;i 
da mesma form a que já  ojcqrreu 
nos demais países do M ercosul, | 
tom a-se pouco interessante o es- | 
tabelecimento de um bloco de eco- ^

nomias com plem entares e tenderá a 
crescer a opção por uma zona de li­
vre comércio, integrando-se assim no 
processo já  em curso, em todo o conti­
nente americano, hegemonizado pelo 
N afta.”

E sse é o outro aspecto importante na 
definição do futuro do M ercosul: o 
peso dos com prom issos dos acordos 
com erciais extem os. A negociação 
dos Acordos de Livre Com ércio com  
países e blocos mais poderosos e de­
senvolvidos, com o Nafta e União Eu­

ropéia, resultará em pressões pela 
manutenção de urria baixa instituci­
onalidade, pela não harmonização de 
políticas m acroeconôm icas e pelo es­
tabelecim ento de políticas com erci­
ais e de investimeritos diferenciadas.

E sses acordos influirão na própria 
form atação do Mer­cosul, pois se eles 
visam a constituição de zonas de li­
vre com ércio  - hem isférica e inter- 
hem isférica - a quem se aplicará a 
Tarifa E xtem a Com um ? Aparente­
mente apenas aos, asiáticos - o que 

sem  dúvida interessa às econom i­
as norte-am ericana e européia na 
disputa mundial por mercados.

D iante d isso, cabe perguntar: o 
M ercosul manterá sua decisão de 
com pletar a U nião Aduaneira e 
preparar a constituição do M erca­
do Com um , ou perm anecerem os 
com o uma Zoná de Livre C om ér­
cio  com  acordos diferenciados de 
vantagens tarifárias?

Apesar do prosseguimento no pro­
cesso para a implantação da União 
Aduaneira e de preparação de te­
mas de longo prazo (agenda 20(X)), 
as prioridades govemamentais res­
tringem -se ao gerenciam ento da 
finalização da Tarifa E xtem a C o­
mum. A s pautas de trabalho dos
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subgrupos (aprovadas em dezembro 
de 1995) são um exem p lo  desse 
reducionismo. Uma União Aduanei­
ra im plica muito mais que isso. Sua

vigência requer a harmonização de 
políticas com erciais, de investimen­
tos, produtivas e sociais e comporta 
também a conform ação de organis­

m os supranacionais - todas essas 
questões que estão fora do horizonte 
govem am ental, pelo menos a médio 
prazo.

Estratégia de ação sindicai

o  m aior saldo político da nossa par­
ticipação nesse processo é o de ter­
mos avançado na coordenação de 
uma ação sindical com  as centrais 
sindicais dos demais países do M er­
cosul. Num período de quatro anos a 
Coordenadora de Centrais Sindicais 
do Cone Sul - C C SC S se consolidou 
e, apesar das dificuldades, articulou 
a participação sindical nos fóm ns 
institucionais.

Também se avançou na organização 
conjunta dos sindicatos de alguns 
ramos importantes, com o metalúrgi­
cos, constm ção, bancários, pneus e 
outros. Em  alguns desses setores foi 
possível estabelecer alguns fómns de 
negociações de propostas com uns 
com  os setores em presariais corres­
pondentes.

E ssa  atuação nos permitiu um acú­
mulo de inform ações e conhecim en­
to de nossas realidades, fatores fun­
damentais para a form ulação de nos­
sa estratégia. N ossa atuação foi de 
oposição ao modelo de integração 
que está sendo desenvolvido, mas ao 
m esm o tempo tem os apresentado 
uma série de propostas concretas e 
conseguim os, em alguns casos, m o­
dificar decisões.

M as é inegável que os resultados al­
cançados foram  muito poucos. Em  
grande parte refletem  a natureza ex ­
cludente e antipopular do projeto de 
integração, mas são também o refle­
xo da fragilização do poder de pres­
são dos sindicatos, devida à ação 
devastadora do modelo econôm ico e 
político que vem sendo implementa­
do e que tem gerado desemprego, 
desqualificação profissional e mar­
ginalização de setores sociais cada 
vez mais numerosos.

Este quadro é resultante de condições 
que extrapolam  as fronteiras nacio­
nais e, portanto, exige que se avance 
cada vez mais na constm ção de uma 
ação sindical regional.

A C U T  é uma das fundadoras da 
Coordenadora de Centrais Sindicais 
do C one Sul - C C S C S  (integrada 
pela C G T  e F S  do Brasil, C G T  da 
Argentina, C U T  do Paraguai, C U T  
do Chile, C O B da Bolívia e PIT/CNT 
do Umguai) e deve desenvolver mais 
e m elhores esforços para garantir o 
seu avanço organizativo e a agiliza­
ção de seu funcionam ento, para que 
a m esm a implemente a articulação 
entre os sindicatos dos diferentes ra­
mos de atividades e se consolide

com o interlocutora sindical frente aos 
em presários, à sociedade e aos orga­
nism os do M ercosul.

No documento da C C S C S  entregue 
aos Presidentes em Ouro Preto (de­
zem bro de 1994) reivindicávam os: 
“A integração regional tem sido uma 
antiga aspiração das centrais sindi­
cais e dos m ovim entos populares, 
para quem esse processo deve trans­
cender os temas econôm icos e muito 
m ais os com erciais. As metas que 
defendem os são a conform ação de 
uma área econôm ica, social e cultu­
ral entre os países do M ercosul e, 
futuramente, de toda a A m érica L a­
tina, que fortaleça suas negociações 
com outros blocos econôm icos e pro­
mova sua inserção na econom ia in­
ternacional a partir das realidades e 
necessidades locais.”

Esses princípios e objetivos continu­
am fundamentando nossa estratégia
- tanto no âmbito da política nacio­
nal, quanto regional - e a nossa deci­
são de lutar pela defesa de nossos 
direitos, interesses dos trabalhadores 
e, sobretudo, por uma mudança pro­
funda nos m m os do processo de in­
tegração.

Intensificar a organização e a mobilização

A decisão govem am ental de deixar 
ao mercado a definição das regras de 
com petição e de integração da pro­
dução provocará o crescim ento das

disputas empresariais e de demandas 
do setor privado, principalm ente 
em presariais, pela coordenação de 
políticas m icro e m acroeconôm icas

- com ércio , inversão tecnológica - e 
principalm ente, a coordenação de 
políticas setoriais.

O atendim ento dessas demandas é
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uma responsabilidade dos governos
- pois a coordenação e harmoniza­
ção de políticas é fundamentalmente 
uma atribuição do poder público - 
que, no entanto, optaram por não pro­
mover a integração de políticas micro 
e m acroeconôm icas e por subordinar 
as decisões do processo de integra­
ção à sustentação dos “planos in­
ternos de estab ilização” e aos acor­
dos de livre co m ércio  com  os ou­
tros b locos.

Para o movimento sindical é funda­
mental a existência da cooridenação 
de políticas de prom oção produtiva, 
a harmonização de regim es produti­
vos e a coordenação de políticas e 
metas estratégicas setoriais. Para que 
isso ocorra será necessária uma for­
te pressão política e social, com  for­
te participação dos distintos setores 
de produção.

O espaço de atuação setorial, ou seja, 
dos ramos de produção, deve ser va­
lorizado pela ação sindical p ^ a  bus­
car negociações tanto com  os empre­
sários, quanto com os govemos, pres­
sionando pelo increm ento da produ­
ção e, principalmente, pela elevação 
do nível de em prego, das condições 
de trabalho e dos salários.

Dentre as decisões da primeira fase 
do M ercosul está  a realização  de 
Acordos Setoriais Tripartites'. D eve­
mos reivindicar que essa decisão seja 
implementada e pressionar para que

'‘Os problemas gerados 
e detectados no 

Mercosul são parte da 
agenda nacional, mas a 

sua solução extrapola as 
fronteiras nacionais, 

exatamente pelo grau de 
interdependência 

econômica e comercial 
que impõe aos países”

os m esm os adotem uma agenda que 
inclua nossas demandas - emprego, 
salários, qu alificação profissional, 
regimes de produção, mobilidade da 
produção e da m ão-de-obra etc.

M as para que a negociação setorial 
ocorra de form a favorável aos tra­
balhadores, é fundamental que nos­
sas propostas estejam baseadas numa 
forte organização e capacidade de 
m obilização.

Para isso é fundamental desenvolver 
um processo de articulação de nos­
sas estruturas verticais com  os sin­
dicatos correspondentes dos demais 
países, numa ação coordenada com  
a C C SC S.

As estruturas verticais (confedera­
ções, federações, departamentos, en­

tid ad es n a c io n a is )  d ev em  atu ar 
conjuntam ente com  a C U T  Nacional 
para a criação das Coordenações Sin­
dicais Setoriais - C S S  e devem enca­
rar sua atuação nesse âmbito da mes­
ma form a que organizam e preparam 
suas cam panhas salariais e lutas es­
pecíficas e/ou gerais: sem  organiza­
ção não há m obilização; sem  m obili­
zação não há pressão e, sem  pressão 
sobre os patrões e o governo não se 
consegue nenhuma reivindicação.

As C S S  devem  estab elecer um pla­
no de atu ação co n ju n ta  nos quatro 
p aíses para cu m prir os seguintes 
ob jetivos:

♦  prom over encontros, atos e ati­
vidades que contem  com  a parti­
cipação não só de dirigentes sin­
dicais, mas tam bém  delegados e 
trabalhadores de base;

♦  prom over o intercâm bio e a in­
tegração entre os trabalhadores 
de base;

♦  organizar as C om issões de Tra­
balhadores envolvendo as dife­
rentes plantas de uma mesma em ­
presa e/ou conglom erado de em ­
presas;

♦  pressionar pela realização de ne­
g o c ia çõ e s  co le tiv a s  bi, tri ou 
quadri-nacionais e pela garantia 
de acesso às inform ações das al­
terações decorrentes da integra­
ção com ercial e produtiva.

Ação sindical solidária

As dificuldades para o enfrentam en­
to das conseqüências sobre o mundo 
do trabalho do modelo de “acumula­
ção flexível” e a precarização das 
condições sociais de nossos'países 
têm feito com  que o m ovim ento sin­
dical identifique no M ercosul a cau­

sa desses problemas. É  preciso lem ­
brar que o modelo de integração que 
está sendo implementado faz parte da 
“cartilha neoliberal”, sendo, portan­
to, conseqüência e não causa daque­
las dificuldades.

Os problemas gerados e detectados

no M ercosu l são parte da agenda 
nacional, mas a sua solução extra­
pola as fronteiras nacionais, exata­
mente pelo grau de interdependência 
econôm ica e com ercial que impõe aos 
países.

O form ato definido para o M ercosul
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fa v o re ce  p rin cip a lm en te  a liv re  
ação dos grupos m ultinacionais na 
região, o que nos co lo ca  o d esafio  
de co n stru ir  um a ação  s in d ica l 
transnacional.

Com a globalização da econom ia nós 
não poderemos enfrentar problem as 
com o o desemprego através de ações 
defensivas e corporativas, restritas ao 
âmbito nacional. Pelo contrário, será 
atuando de form a integrada com  os 
trabalhadores dos demais países que 
poderemos enfrentar as conseqüên­
cias da livre com petição com ercial e 
produtiva.

Nos conflitos entre econom ias com  
forte desequilíbrio, via de regra a 
mais forte se impõe, transformando 
seu interesse próprio no interesse 
comum. M as no caso do M ercosul é 
preciso analisar que, apesar da eco ­
nomia brasileira ser a mais forte e a 
única ainda a dispor de um parque 
industrial estruturado, não serão 
ações de pressão sobre os govem os 
nacionais que decidirão os proble­
mas. Pesarão sobrem aneira as estra­
tégias das em presas multinacionais 
e os com p rom issos externos, que 
condicionarão cada vez mais as agen­
das políticas e econôm icas nacionais.

As disputas com erciais se ampliarão 
com  os acordos de livre com ércio no 
plano hem isférico e inter-hem isféri- 
co. Para o movimento sindical isso 
se traduzirá em am pliação das dis­
putas pela preservação dos postos de 
trabalho, que devem ser enfrentadas 
conjuntam ente, exigindo que o prin­
cipal ponto da agenda econôm ica e 
política intem acional seja a questão 
do em prego. Para o movimento sin­

dical intem acional, o cenário atual 
exige a im plem entação de estratégi­
as conjuntas para o enfrentam ento 
das estratégias em presariais mundi­
ais, que têm forçado cada vez mais o 
rebaixam ento dos padrões laborais, 
salariais e de condições de trabalho.

Uma das medidas reivindicadas pelo 
movimento sindical intemacional é a 
inclusão da “Cláusula S o c ia l” em  
todos os acordos de livre com ércio  - 
bilaterais, regionais e multilaterais, 
com o 0 GATT. D e acordo com  a pro­
posta, só poderão gozar dos benefí­
cios do livre com ércio os países que 
cumpram os direitos internacionais 
básicos: liberdade e autonomia sin­
dical; direito de sindicalização; proi­
bição do trabalho dos menores; igual­
dade de oportunidade e não discri­
m inação de sexo e raça; normas de 
saúde e segurança no trabalho.

Esta medida visaria impedir a práti­
ca  do “dumping social” - a redução 
dos custos do trabalho por descum ­
primento de legislação - para tornar 
os produtos exportados mais “com ­
petitivos” . A C U T  apóia a proposta 
de “Cláusula S o cia l”, mas entende 
que o debate deve ser mais aprofun­
dado.

A C U T  defende que no processo de 
averiguação do “dumping social” os 
sindicatos dos setores e países envol­
vidos participem diretamente, tanto 
para garantir a correção dos proble­
mas, com o para evitar o recurso ao 
embargo comercial com o prática pro­
tecionista contra os países em de­
senvolvim ento, Antes de se aplicar 
qualquer medida restritiva do ponto 
de vista com ercial, deve haver um

rigoroso processo de investigação da 
denúncia e os organismos gerencia­
dores dos acordos com erciais (OM C, 
G M C -M ercosul etc) devem ditar as 
soluções dos problemas laborais, É  
preciso reforçar a solidariedade e a 
ação sindical internacional, pois so­
mente com  uma ação e pressão uni­
tária se poderá com bater efetivam en­
te essa prática que cresce a cada dia, 
enfraquecendo os sindicatos e co lo­
cando trabalhadores contra trabalha­
dores.

Os A cordos de Integração C om erci­
al e as regras ditadas pelo Acordo do 
G A TT colocam , pois, uma nova rea­
lidade para o m ovim ento sindicai 
mundial. M ais que nunca será neces­
sário um forte investim ento para a 
articulação entre as centrais sindicais 
do Sul e do Norte, e deve ser refor­
çado 0 papel dos organism os sindi­
cais intem acionais para que possa­
m os enfrentar de form a unitária as 
conseqüências da g lobalização da 
econom ia e exigir participação e de­
cisão  no desenvolvim ento dos acor­
dos de livre com ércio entre nossos 
govem os.

A  C U T  deve fortalecer, portanto, a 
articulação que com eçou a ser for­
mada em  Deinver, envolvendo todas 
as centrais sindicais do hem isfério 
am erican o. D eve propor tam bém  
uma articulação entre a C C SC S e a 
C onfederação Européia de Sindica­
tos, apoiar a ação da C IO SL/O R IT 
e dos Secretariados Profissionais nos 
âm bitos de integração para que eles 
possam  contribuir para a construção 
de uma ação sindical unitária e so li­
dária, trans nacionalizada.

Movimento popular e partidos políticos

Um a das debilidades de nossa ação 
tem sido a inexistência de coordena­
ção e ação conjunta com  outras or­

ganizações do movimento social e 
popular. O M ercosul afeta a sobera­
nia e os interesses de toda a socieda­

de, e a C arta  de D ire itos S o c ia is  
deve ser um a dem anda con ju n ta .

N o ssa  p roposta  para os partidos
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políticos e para o m ovim ento sindi­
cal deve ser a de pressionarm os pela 
dem ocratização do M ercosul.

Para isso devemos propor um m ovi­
mento pelo:

♦  F o r ta le c im e n to  do p apel do 
Fórum C onsultivo Econôm ico e 
Social - F C E S , e garantias das 
inform ações para que possa atu­
ar nas decisões governam entais.

O F C E S  é um organism o consultivo 
e, portanto, limitado, mas pode ser

um im portante instrumento se for 
representativo dos principais setores 
sociais. O F C E S  poderá se transfor­
mar num instrumento de repercussão 
da sociedade e de pressão política 
para que o M ercosul realmente pro­
mova um desenvolvimento sustenta­
do com  ju stiça  social.

♦  Fortalecimento da Comissão Par­
lamentar Conjunta.

M uitas resoluções do M ercosul re­
querem ratificação parlamentar dos

Estados-M em bros. É  necessário re­
forçar os vínculos dos organismos do 
M ercosul com  os Parlam entos naci­
onais, para que os m esm os possam 
ter m aior participação nas decisões 
desse processo.

É  im portante fortalecer a C om issão 
Parlam entar C onjunta - C PC , apre­
sentando-lhe propostas de ações con­
juntas, e prom over uma m aior arti­
culação com  os parlam entares dos 
partidos políticos que defendam nos­
sas demandas.

Nossas propostas

Os govem os optarão pelo aprofun­
damento da abertura comercial,!man- 
tendo a política de desregulação das 
políticas produtiva e laborai, e sem 
a existência de organism os m ultila­
terais e com unitários.

Alguns setores em presariais nacio­
nais pressionarão pela adoção de 
medidas protetivas para as suas áre­
as e a definição de políticas setoriais 
comuns, para garantirem  condições 
de competitividade. Alguns grupos 
empresariais m ultinacionais, de atu­
ação regional, ao contrário, apoiarão 
a ausência de políticas m acroeconô­
m icas e de coordenação setoriais, o 
que lhes perm itirá dispor de mais li­
berdade para o planejam ento da pro­
dução e do com ércio.

A m bos se co lo carão  con tra  a har­
m onização de d ireitos trabalh istas 
e criação  de instrum entos de f is c a ­
lização dos m esm os. A redução dos 
encargos so cia is  será uma de suas 
m etas.

As organizações sind icais, por ou­
tro lado, pressionarão pela adoção 
dc políticas m acroeconôm icas e se­
toriais integradas; pela adoção de 
p o líticas que prom ovam  a com p le­
m entariedade com ercia l e  produti­
va, criação  de instrum entos com u­
nitários de apoio aos p rocessos de 
re co n v e rsã o  dos se to re s  m enos 
com petitivos e prom oção do em pre­
go e req u a lificação  p ro fiss io n a l; 
pela adoção de um a C arta  de D i­
reitos Fundam entais, com  sistem as 
de controle e aplicação, e pela cria­

ção  de org an ism os com u n itários 
que dem ocratizem  o M ercosul.

A s considerações acim a e a análise 
das principais decisões tomadas pe­
los govem os apontam para a neces­
sidade de priorizarm os a nossa arti­
culação com  o m ovim ento sindical 
dos demais países, independentemen­
te da agenda oficial, gerando fatos e 
situações que pressionem  pela am­
pliação dos âm bitos e conteúdos de 
negociação.

O con ju n to  de propostas que apro­
vam os na co n ferê n cia  da C oord e­
nadora de C en tra is  S in d ica is  do 
C o n e  S u l - C C S C S  (d e z e m b r o , 
1 9 9 4 ) d eve ser n o ssa  re fe rên c ia  
para as a rticu laçõ es sind icais se ­
toriais e reuniões co m  o governo e 
co m  os em p resários.

Trabalho e desenvolvimento social

É inaceitável que e s te ja  em  vigên­
cia  uma Zona de L iv re  C om ércio  
e, em fase de com plem entação, üma 
U nião A lfan d egária  e não ex istam  
regras e contro les b ásico s para; ga­
ran tir a h arm o n ização  e o cúm -

prim ento dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores.

A proposta de Carta de Direitos Fun­
damentais apresentada pela C C SC S 
defende não apenas a regulação dos 
direitos laborais, mas tam bém a im ­

p lem entação  de garantias so cia is  
m ais amplas, de interesse de outros 
setores. É  im portante que a nossa 
proposta seja discutida de forma mais 
abrangente, principalm ente com  as 
organizações do movimento popular.
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D evem os propor que o Fórum C on­
sultivo Econôm ico e Social discuta e 
aprove uma Carta Social, m ais am­
pla, incluindo nosso projeto de Car­
ta de Direitos Fundamentais.

A C arta de D ireitos Fundam entais 
é um instrum ento a ser negociado 
m ais am plam ente, não exclu in d o- 
se nesse processo  a adoção im ed i­
ata de um con junto  de norm as de

p ro te çã o  que g arantam  a v ig ên ­
c ia  de d ire ito s  m ín im o s e a c o n s ­
titu iç ã o  de m e ca n ism o s que p er­
m itam  a n e g o c ia çã o  dos co n flito s  
la b o ra is .

Reivindicações

a) Retom ada da discussão da Carta 
de Direitos Fundamentais no âmbito 
do M ercosul e articulação com  ou­
tros setores sociais pela sua im ple­
mentação.

b) Adoção de normas de proteção 
regional, definição de políticas de 
prom oção do em prego e criação de 
espaços de negociação tripartites re­
gionais.

♦  estabelecim ento de um acordo re­
gional com  normas básicas de 
saúde e segurança no trabalho;

♦  regulação de m ecanism os que

permitam negociações regionais 
(em nível de em presa e setor);

♦  regulação do direito de constitui­
ção de com issões regionais de 
trabalhadores de em presas com  
presença em  mais de um país.

c) Políticas de em prego e form ação 
profissional.

♦  realização de diagnósticos seto­
riais dos efeitos da integração 
sobre o mercado de trabalho e 
definição de instmmentos de pro­
teção e de prom oção do em pre­
go e da qualificação profissional;

♦  adoção de medidas de compensa­
ção (seguro desemprego e requa­
lificação  profissional) em casos 
de em presas e de setores que te­
nham sofrido efeitos diretos da 
integração.

d) C riação de um espaço de negoci­
ação tripartite.

♦  reivindicar a instalação de um or­
ganism o tripartite para receber, 
analisar e propor soluções para 
os con flitos laborais e sociais 
decorrentes dos im pactos de in­
tegração.

Políticas produtivas regionais

Muitos dos desequilíbrios do M erco­
sul têm sua origem  na desigualdade 
do desenvolvimento econôm ico e so­
cial existente dentro dos setores eco­
nômicos, entre as regiões assim como

entre as nações consideradas global­
mente.

U m  processo de integração deve es­
tar baseado na adoção de políticas har­
monizadas, voltadas à complementa­

riedade com ercial e produtiva, para 
promover o desenvolvimento harmô­
nico de todos os países-membros, pres­
tando-se especial atenção às regiões de 
menor desenvolvimento relativo.

Reivindicações

a) C onstitu ição  de um Fundo de 
A poio  à R econ v ersão  e R e q u a lifi­
ca çã o  P ro fiss io n a l;

b) Im plem entação das diretrizes de

políticas de prom oção e reco n v er­
são industrial;

c) C ontinuidade dos d iagnósticos 
de com petitividade para a reavalia­

ção  do quadro de tarifa extem a, de­
fin içã o  do critério  de origem  e n e­
g o c ia ç ã o  dos A cord o s S e to r ia is  
T rip artites.



o QUE E A ABONG

R eu n im o s atu alm en te  2 5 0  O N G s, co m  d estacad a  atu ação  n a  e s fe ra  p ú b lica , em  áreas

co m o  d ireitos h u m anos, p o lític a s  p ú b lica s , q u estõ e s  ag rárias e  a g r íc o la s , q u estõ es

u rbanas, d esen v o lv im en to  re g io n a l, m e io  am b ien te  e  e c o lo g ia .

N o ssas  p rin cip a is  lin h as de ação :

• C o n trib u ir  para o fo r ta le c im e n to  das açÕ es da so cied ad e c iv il em  d e fe sa  da 

c id a d a n ia  e  da d em o cra cia .

• D e se n v o lv e r  u m a m aior ca p a cid a d e  p ro p o sitiv a  das re p re se n ta ç õ e s  da so c ie d a d e  

c iv il na su a  atu ação  nos esp a ço s  p ú b lico s  de n e g o c ia ç ã o  ju n to  a  ó rg ã o s  p ú b lico s  e 

g o v e rn o s .

• C o n stru ir  e aprofund ar co n se n so s  so b re  tem as p o lít ic o s  de in te re sse  das O N G s.

• In v e stir  em  p ro c e sso s  de ca p a c ita çã o  e c o n so lid a çã o  in stitu c io n a l das O N G s.
• A tu ar n o  e sp a ço  p ú b lico  e ju n to  a g o v ern o s em  d e fe sa  do re c o n h e c im e n to  e  da 

le g itim id ad e da a çã o  das O N G s en q u an to  in stitu içõ e s  de u tilid ad e  p ú b lica  

co m p ro m etid a s co m  o s in tere sses  da cid ad an ia .

• V a lo rizar e  p artic ip ar dos esp a ço s  e p la ta fo rm as de trab a lh o s co n ju n to s  en tre  O N G s 

e  a g ê n cia s  de co o p e ra çã o  na b u sca  de um  n o v o  m o d elo  de d e se n v o lv im e n to  e de 

n o v as form as de so lid aried ad e q u e p erm itam  a  co n stru ç ã o  de n o v o s p acto s  de 
co o p e ra ç ã o .

• F o r ta le c e r  as in ic ia tiv a s  de a rticu la çã o  en tre  a ss o c ia ç õ e s  n a c io n a is  e red es de 
O N G s da A m é ric a  L a tin a .

• Im p u lsio n ar u m a p o lít ic a  de co m u n ic a çã o  q u e torn e p ú b lica s  as açÕ es da A B O N G  
e de su as asso ciad as.

• D in a m iz a r  a  a rticu la çã o  en tre  a  in stâ n cia  n a cio n a l e as re g io n a is , a ss im  co m o  ap o iar 

o s fóru n s reg io n a is  e redes te m á tica s  de O N G s co m o  e s tra té g ia  de fo r ta le c im e n to  
da A B O N G .

O s cr ité r io s  p ara  se  a sso c ia r  à A B O N G  são  os seg u in tes:

• S e ja m  au tôn om as fren te  ao  E sta d o , às ig re ja s , aos p artid os p o lít ic o s  e aos 
m o v im en to s so c ia is ;

• M an ten h am  co m p ro m isso  co m  a co n stitu içã o  de u m a so c ied a d e  d e m o crá tica , 
in clu in d o  o re sp eito  à  d iv ersid ad e e ao p lu ra lism o ;

• T en ham  ca rá ter  p ú b lico  em  re la çã o  aos seu s o b je tiv o s  e  a ç ã o ;

• P o ssu am  p erso n a lid ad e  ju r íd ic a  p róp ria  co m o  so cied ad e c iv il  se m  fin s  lu cra tiv o s ;
• T e n h am  ao  m en o s d ois an os de ex p e riê n c ia  co m p rov ad a .
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